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AQUISIÇÕES: AVISO DE DISPENSA ELETRONICA

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 17/2023

(Processo Administrativo n.°0052600.005180/2023-55)
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 017/2023

Processo Administrativo n.° 0052600.005180/2023-55

CONTRATANTE (UASG)

Inmetro  (183023)

OBJETO

Aquisição de Certificado Digital do tipo A1 para equipamento servidor (SSL/TLS) da hierarquia de
Infraestrutura de Chaves Públicas do Brasil (ICP - Brasil).

R$ 4.700,79 (quatro mil setecentos reais e setenta e nove centavos)

DATA DA SESSÃO

11/07/2023

HORÁRIO DA FASE DE LANCES

Das 8h até 14h

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM

Torna-se público que o Inmetro, por meio da Divisão de Gestão de Aquisições – Digaq, realizará Dispensa
Eletrônica, com critério de julgamento menor preço na hipótese do art. 75, II, nos termos da Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

 

Data da sessão: 11/07/2023

Link: https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalUASG.asp

Horário da Fase de Lances: 8h

Uasg: 183023

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1  O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de equipamentos
para produção audiovisual  , conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.

1.2 A contratação será conforme tabela abaixo.

ITEMESPECIFICAÇÃO CATMATUNIDADE
DE MEDIDA QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO
(Estimado)

VALOR TOTAL
(Estimado)

1

Certificado digital do tipo A1 para equipamento
servidor (SSL/TLS) da hierarquia de Infraestrutura
de Chaves Públicas do Brasil (ICP - Brasil) com
validade de 12 (doze) meses

27170 Unidade 03 R$ 1.566,93 R$ 4.700,79
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Havendo divergência entre a descrição da coluna Especificação da tabela (subitem 1.2) e a descrição do
objeto que consta no site do Comprasnet (CATMAT) ou na nota de empenho, prevalecerá,  sempre, a
descrição do objeto da tabela acima.

 

2.    PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1.         A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço
eletrônico https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp.   
2.1.1.    Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa
Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e
operacionalização.
2..1.2.       O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.2.    Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1.    que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2.      estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3.    que se enquadrem nas seguintes vedações:
a)      autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b)    empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c)      pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d)    aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e)    empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;
f)    pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista.
2.2.3.1.    equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.3.2.    aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.4.    organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário); 

2.2.5. sociedades cooperativas.

 

3.    INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1.       O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.
3.2.       O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
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exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.
3.2.1.    A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.
3.3.    Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4.       Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação
dos serviços;
3.4.1.       Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5.      Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses. 
3.6.       Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.7.       A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o item 1 deste aviso, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8.       Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou
modificá-la;
3.9.      No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1.       que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
3.9.2.    que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3.9.3.que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como
firmes e verdadeiras;
3.9.5.     que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6.      que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

3.10.       Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).
3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.10.1.1.       Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da
seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;
3.10.2.      O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que
não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
3.10.3.    O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para
o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos
fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.
 

4.    FASE DE LANCES
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será



06/07/2023 13:22 SEI/Inmetro - 1556483 - Aquisições: Aviso de dispensa eletrônica

https://sei.inmetro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1700675&infra_s… 4/11

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste
aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro. 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de  1 (hum) real.

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro
no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

 

5.    JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1.    Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2.    No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver
a negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1.       Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração;
5.2.2.      A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;
5.3.      Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica;

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será
solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos
complementares, se necessários.

5.5.       O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
5.6.    Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.6.1.    Contiver vícios insanáveis;
5.6.2.    Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.6.3     Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
5.6.4.  Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.6.5      Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde
que insanável;
5.6.       Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
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5.6.1     For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.6.2   Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas
de trabalho vigentes.
5.7.       Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
5.8.      Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;

5.8.2.  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.9.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.10.    Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11.  Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a
sua continuidade.

5.12.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

 

6.    HABILITAÇÃO
6.1.      Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de
lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
6.2.1.    A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.2.1.1.       Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.2.1.1.1.      A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
6.2.1.1.2.    O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
6.2.2.    Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de
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participação.
6.3.    Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1.       É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada.
6.3.2.     O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação
dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 4 (quatro) horas, sob
pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.5.       Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
6.6.    Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

6.9.    Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.10.    Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação
Direta.
6.10.1.      Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
6.11.    Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

 

7.    CONTRATAÇÃO
7.1.       Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
7.2.    O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, para dar ciência ou confirmar o recebimento do
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1.      O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3.    O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:
7.3.1.      referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.3.2.    a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;
7.3.3.    a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da
Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
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7.4.       O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, prorrogável conforme previsto na Lei nº
14.133, de 2021;. 
7.5.    Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a
vigência do contrato.

 

8.   INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1.     Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
8.1.1.    dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2.       dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3.    dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4.    deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5.    não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6.       não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7.     ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
8.1.8.      apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9.    fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10.    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1.    Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
8.1.11.    praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12.    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2.       O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a)    Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
b)       Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
c)       Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a
8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d)    Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
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8.8.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.11. as peculiaridades do caso concreto;

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na  Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160)

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

 

9. DO PAGAMENTO 
9.1.       O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

9.2 . O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento
da Nota Fiscal/Fatura.

9.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

9.4 .  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice XXXX de correção monetária, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I = ( 6 / 100 )/365
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%
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10.    DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1.       No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:
10.1.1.    republicar o presente aviso com uma nova data;
10.1.2.       valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas
às condições de habilitação exigidas.
10.1.2.1.    No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
10.1.3.      fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.
10.2.       As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
10.3.      Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.
10.4.       Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
10.5.       Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
10.6.    Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão
o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação
relativa ao procedimento.
10.7.    No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
10.8.    As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração,
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
10.9.       Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contratação.
10.10.    Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
10.11.    Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

10.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

10.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação;

10.12.2. ANEXO II - Termo de Referência.

 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO: 

 

1. Habilitação jurídica:

1.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
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1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

1.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no
País;

1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.6. prova de regularidade com a Fazenda  Estadual e/ou Municipal  do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

2.8 No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30
(trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do
limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e
desenvolvimento de que trata a alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, somente será
exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das
pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal" Conforme a INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 67,
DE 8 DE JULHO DE 2021.

3. Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais;

32.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

3.2.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.
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3.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes
fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

3.3.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

 

   
DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE COM FUNDAMENTO NO
ART. 6º, § 1º, DO DECRETO Nº 8.539, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015 EM
06/07/2023, ÀS 10:20, CONFORME HORÁRIO OFICIAL DE BRASÍLIA, POR

ROBSON ALVES DE CARVALHO
Coordenador-Geral de Administração

 

   
DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE COM FUNDAMENTO NO
ART. 6º, § 1º, DO DECRETO Nº 8.539, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015 EM
06/07/2023, ÀS 13:19, CONFORME HORÁRIO OFICIAL DE BRASÍLIA, POR

EDILMAR ALMEIDA RESENDE
Chefe da Divisão de Gestão de Aquisições

 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no
site
https://sei.inmetro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 1556483 e o código CRC
152340CD.
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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação. 0052600.005180/2023-55

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de Certificado Digital do tipo A1 para equipamento servidor (SSL/TLS) da hierarquia de Infraestrutura
de Chaves Públicas do Brasil (ICP - Brasil) com validade de 12 (doze)  meses, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO

VALOR 

TOTAL

1 Certificado digital do 
tipo A1 para 
equipamento servidor 
(SSL/TLS) da 
hierarquia de 
Infraestrutura de 
Chaves Públicas do 
Brasil (ICP - Brasil) 
com validade de 12 
(doze) meses

27170 UNIDADE 3 R$ 1.566,93 R$ 4.700,79

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 
2021.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) recebimento da nota de empenho, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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2.1. O Inmetro tem como uma de suas principais missões institucionais a geração de confiança para a sociedade
nas relações de  consumo. Neste sentido, precisa estar apto tecnologicamente para tratar e disponibilizar
informações em ambiente seguro aos cidadãos-usuários, fornecedores e colaboradores.. 

2.2  O certificado digital é um documento eletrônico emitido por uma autoridade certificadora com o qual se
assegurará a validade de uma domínio. A segurança será possível porque se garantirá a autenticidade do emissor,
a integridade e confidencialidade da informação transmitida e o não repúdio por parte de quem a emitiu, entendendo-
se por não repúdio a  impossibilidade de negativa da autoria por parte de quem enviou um documento assinado
digitalmente. A certificação digital tem amparo legal e está regulamentada pela Medida Provisória 2.200-2 de 24 de
agosto de 2001.

2.3 O sistema de anuências do Inmetro necessita de certificado digital ICP Brasil para integrar com o Portal Único da
Secretaria de Comércio Exterior (PUCOMEX) e assim automatizar a análise de licenças de importação, reduzindo o
tempo em até 80%, diminuindo custos e desburocratizando o processo.

2.4 Esta aquisição visa substituir o certificado atual cuja validade encerra-se em 03/07/2023.

2.5 Os certificados serão emitidos em nome dos seguintes domínios:

2.5.1 - lpcoweb.inmetro.gov.br (1);

2.5.2 - lpcoweb-d.inmetro.gov.br (2);

2.5.3 - lpcoweb-h.inmetro.gov.br (3);

2.6. O objeto da contratação está previsto no Plano de Con talhamento a seguir:tratações Anual 2023, conforme de

I) ID PCA no PNCP: 458

II) Data de publicação no PNCP: 18/04/2023

III) Id do item no PCA: DFD 448

IV) Classe/Grupo: 167 - SERVIÇOS DE EMISSÃO DE CERTIFICADOS DIGITAIS

V) Identificador da Futura Contratação: 183023-82/2022

VI)  Plano Estratégico 2021-2023  -  Objetivo Corporativo 2:  Promover a modernização da infraestrutura física e
o.tecnológica do Inmetr

VII)  PDTIC 2021-2023 -  Necessidade de Infraestrutura NINFRA04  – Infraestrutura de Segurança da Informação 
/ M5 - Adquirir certificados digitais para a segurança de sítios web e assinatura de códigos.

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. Certificado digital do tipo A1 para equipamento servidor (SSL/TLS) da hierarquia de Infraestrutura de Chaves
Públicas do Brasil (ICP - Brasil) com validade de 12 (doze) meses   . 

3.2 Os certificados serão emitidos em nome dos seguintes domínios:

3.2.1 - lpcoweb.inmetro.gov.br (1);

3.2.2 - lpcoweb-d.inmetro.gov.br (2);

3.2.3 - lpcoweb-h.inmetro.gov.br (3);

3.3 ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
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Este certificado digital deverá ser utilizado nas comunicações SSL/TLS entre os servidores do Inmetro e de seus
usuários.

Certificados digitais emitidos por autoridade certificadora ICP-Brasil e fazendo parte da cadeia ICP-Brasil.

Utilizar chave pública RSA de 2048 bits (dois mil e quarenta e oito bits) ou superior.

Utilizar algoritmo de assinatura SHA256RSA ou superior.

O prazo de validade deste certificado deve ser de 12 (doze) meses.

Campos mínimos   a serem incluídos no   do certificado:obrigatórios campo EMISSOR

CN = (Common name) Nome da Autoridade Certificadora (AC).

O =   (campo preenchido automaticamente pela AC emissora do certificado)ICP-Brasil

C =   (campo preenchido automaticamente pela AC emissora do certificado);BR

3.4 SUPORTE TÉCNICO

Durante o período de validade do certificado, a   deverá prover, por telefone e em idioma português,CONTRATADA
um serviço de suporte técnico remoto. Entende-se por suporte técnico remoto as seguintes atividades:

Orientações sobre uso, configuração e instalação dos certificados adquiridos.

Orientações para identificar a causa de uma falha com a utilização dos certificados.

A modalidade de atendimento deverá ser em regime 8x5 (8 horas por dia x 5 dias da semana), de segunda a sexta,
excluindo os feriados.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:

4.1. Não se aplica 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.2. Não se aplica 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.3. Não se aplica

Da exigência de amostra 

4.4. Não se aplica

Da exigência de carta de solidariedade 

4.15. Não se aplica.

Subcontratação

4.16. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.19. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
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5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos serviços é de 5 (cinco) dias, contados da aprovação do certificado digital, em remessa
única.

5.2. Os bens deverão ser entregues por meio eletrônico. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze)
meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.4. A garantia será prestada com vistas a manter os serviços fornecidos em perfeitas condições de uso, sem
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

5.5. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos serviços pelo próprio Contratado.

5.6. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos serviços,
compreendendo a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.7. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos serviços que apresentarem vício ou
defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de comunicação. 

5.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.9. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar serviço equivalente, de especificação igual ou
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a
continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.10. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para
executar os reparos, ajustes ou a substituição do serviço ou de seus componentes, bem como a exigir do
Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos ( ). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput
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6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto

);nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. ( , e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

).22, VII

6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto

).nº 11.246, de 2022

6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,

).de 2022, art. 21, VIII

6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246,

).de 2022, art. 21, X

6.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022,

.)art. 22, VII

6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. ).(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI
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7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 5  (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material
e consequente aceitação mediante termo detalhado.  Nota Explicativa: Inserir o subitem 6.12 se for o caso para
inclusão de rotinas de fiscalização específicas para atender às peculiaridades do objeto contratado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.  art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal noart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.

.75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

.68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice ICTI de
correção monetária.  

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito 

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras desteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
presente tópico.

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
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7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 

, tudo nos termos do .art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados
à Administração.

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO].

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade paraPessoa física
fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual
respectiva sede;

8.5. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, Microempreendedor Individual - MEI
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

;br/empreendedor

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de

.março de 2020

8.8. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
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8.10. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.11. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentosAgricultor familiar
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º

.do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021

8.12. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtorProdutor Rural
rural pessoa física, nos termos da  (arts. 17 a 19 eInstrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009
165).

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução

), ou de sociedade simples;Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.
);69, caput, inciso II

8.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das
seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
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III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de
10% do valor total estimado da contratação. 

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.28. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-
ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, §6º)

Qualificação Técnica 

8.29. Não serão solicitados atestados de capacidade técnica para esta aquisição.

8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos  e arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n.

;5.764, de 1971

8.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

8.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.30.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.30.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o
contrato; e

8.30.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação;
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados,
com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três
registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.30.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o , ouart. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 4.700,79

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.700,79 (quatro mil, setecentos reais e setenta e nove centavos).

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.
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10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 183023;

II) Fonte de Recursos: 174;

III) Programa de Trabalho: [...];

IV) Elemento de Despesa: 3.3.9.0.40.23 - EMISSÃO DE CERTIFICADOS DIGITAIS;

V) Plano Interno: 1950M200201;

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

PAULO GUSTAVO DE OLIVEIRA DEL PELOSO
Chefe da Divisão de Infraestrutura em TI

 Assinou eletronicamente em 03/07/2023 às 15:54:10.
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Aquisição de Certificado Digital do tipo A1 para equipamento servidor (SSL/TLS) da 
hierarquia de Infraestrutura de Chaves Públicas do Brasil (ICP - Brasil) com validade de 

12 (doze) meses 
 

CATSER 27170 – EMISSÃO DE CERTIFICADO DIGITAL A1 PARA EQUIPAMENTO 
SERVIDOR 

 
Consulta realizada no Painel de Preços em 12/06/2023 pelo servidor Paulo Gustavo de 

Oliveira Del Peloso, mat. 3007044. 
 

Consulta realizada com fornecedores entre 02/06/2023 e 12/06/2023 pelo servidor 
Paulo Gustavo de Oliveira Del Peloso, mat. 3007044. 

 

Órgão 
Data do 

Resultado 
Quantidade 

Ofertada 
Valor 

unitário 
Fornecedor 

ANA 07/07/2022 1 R$ 2.508,00 SERPRO 

ANA 13/07/2022 2 R$ 1.254,00 SERPRO 

ANP/RJ 21/11/2022 1 R$ 1.254,00 SERPRO 

MIN. DESEN. 
REGIONAL 

27/02/2023 3 R$ 3.150,00 SERPRO 

JUSTIÇA 
FEDERAL/RS 

22/03/2023 1 R$ 1.399,00 
GMO 

GLOBALSIGN 

ANCINE/PR 24/03/2023 1 R$ 1.380,00 ACTIVEWEB 

COMANDO DA 
MARINHA 

27/03/2023 3 R$ 1.127,53 CERTISIGN 

     

Fornecedor 
Data da 

Proposta 
Quantidade 

Ofertada 
Valor 

unitário 
 

VALID 02/06/2023 3 R$ 1.129,80  

CERTISIGN 05/06/2023 3 R$ 1.890,00  

SOLUTI 07/06/2023 3 R$ 890,00  

SERPRO 12/06/2023 3 R$ 1.254,00  

     

  MÉDIA TOTAL R$ 1.566,93   
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EDITAL ALTERADO - PREGÃO ELETRÔNICO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0023.2021.CPL-I.PE.0015.SEFAZ-PE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0015.2021 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP/MEI 

 
Processo SEI nº 1500000201.000007/2021-01 
 
 
PREÂMBULO: 
 
O Estado de Pernambuco, por intermédio da SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através do Pregoeiro Odacy Wellington da Silva, designado pela Portaria SAD nº 840 de 16.04.2021, 
publicada no DOE de 17/04/2021, torna público, para conhecimento dos interessados, que em 
atendimento a CI nº 87/2021 – Superintendência de Tecnologia da Informação - STI e com a respectiva 
autorização do Superintendente Administrativo e Financeiro, Alfredo Ottoni de Carvalho Neto, realizará a 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, a ser 
realizado por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – Internet, de acordo com Lei 
Federal nº 10.520/02, Lei Estadual nº 12.986/06, Decreto Estadual nº 32.539/08, Lei Complementar nº 
123/06, Lei Estadual nº 12.525/03, Decreto Estadual nº 45.140/17, e respectivas alterações, aplicando-se 
subsidiariamente as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas regulamentares aplicáveis à 
espécie, a realizar-se no local e horário a seguir: 

 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 19/07/2021, às 09 horas  
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 19/07/2021, às 09h05min 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 19/07/2021, às 10 horas 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: PE-INTEGRADO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.peintegrado.pe.gov.br 

Dados para contato 
Pregoeiro: Odacy Wellington da Silva e-mail: odacy.silva@sefaz.pe.gov.br 
Fone: (81) 3183-5728  
Endereço: Av. Cruz Cabugá, nº 1419, Prédio da SEFAZ, 1º andar, sala da CPL, Santo Amaro, Recife/PE. 
CEP: 50040-000. 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília – 
DF. 
OBSERVAÇÃO: Na hipótese de não  haver  expediente  na data  fixada, ficará a sessão adiada  para o 
primeiro dia útil subsequente,  no mesmo site  e hora, salvo as disposições em contrário. 
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1. DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem como objeto o fornecimento de serviços de emissão de Certificados Digitais, 
conforme especificações e quantitativos previstos no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital.  
 
1.2. O objeto desta licitação será dividido em 5 (cinco) itens, facultando-se à licitante a participação em 
quantos itens forem de seu interesse. 
 
 
2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.  
2.1. A despesa total com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 23.654.60 (vinte e três 
mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais e sessenta centavos), distribuídos em itens, na forma indicada no 
Termo de Referência. 
 
2.2. As despesas decorrentes desta licitação serão incluídas no orçamento do Estado de Pernambuco, 
para o presente exercício, na classificação abaixo:   
 

Fonte: 0101000000 
Unidade: 150101 
Programa: 04.126.0452.2028.0000 
Elemento de Despesa: 3.3.90.40 

 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências deste 
Edital e que estejam obrigatoriamente cadastradas no PE Integrado.  
3.1.1 O interessado deverá realizar o cadastramento junto ao sistema PE-INTEGRADO, no 
endereço www.peintegrado.pe.gov.br, através do link “Cadastre-se no sistema”; 
3.1.2 Após a conclusão do cadastro online, o interessado deverá entrar em contato com o suporte por 
meio do e-mail suporte.peintegrado@sad.pe.gov.br, para dar continuidade ao processo de 
credenciamento com envio eletrônico dos documentos comprobatórios descritos no site citado e 
recebimento do login pessoal de acesso ao sistema; 
3.1.3 O login e a senha poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas 
por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Governo do Estado, devidamente justificado; 
3.1.4 Para fins de credenciamento e operacionalização do sistema PE-INTEGRADO, indica-se que as 
licitantes utilizem o navegador "Google Chrome", responsabilizando-se por eventual ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância desta disposição; 
3.1.5 Em caso de dificuldade durante o credenciamento ou na operacionalização do sistema, as 
licitantes deverão entrar em contato com a Gerência de Sistemas Integrados de Gestão - GESIG pelo 
telefone: (81) 3183-7721. 
 

3.2. A participação nesta licitação dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado. 
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3.2.1 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada, diretamente ou por seu representante, não cabendo à Administração a responsabili-
dade por eventuais danos decorrentes de uso indevido, ainda que por terceiros; 
3.2.2 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal implica a responsabilidade legal 
pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
pregão eletrônico. 
 
3.3. Como requisito para a participação, a licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências previstas neste Edital. 
 

3.4. Só poderá participar deste certame a licitante enquadrada como Microempresa – ME, Empresa de 
Pequeno Porte - EPP ou Microempreendedor individual – MEI, em observância ao estabelecido no art.48, 
inciso I, da LC nº 123/2006, a qual deverá declarar-se no sistema eletrônico como tal, informando que 
cumpre os requisitos de habilitação, conforme o item anterior, mesmo que tenha restrição na 
documentação comprobatória da regularidade fiscal. 
 
3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 
proposta ou ao enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 
Individual sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

 

3.6. Não poderão participar deste Pregão: 
 

3.6.1 Empresa suspensa temporariamente de participar de licitação e impedida de contratar com o 
órgão, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993, durante o prazo da sanção aplicada; 

 
3.6.2 Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco, nos termos do art. 7º da 

Lei nº 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada; 
 

3.6.3 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com toda a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

 
3.6.4 Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

 
3.6.5 Quaisquer interessadas enquadradas nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 
 

3.6.5.1 Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação no 
certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, 
pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no 
processo licitatório; 
 

3.6.6 Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação; 
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3.6.7 Pessoa física que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de condenação 
por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992, ou pessoa 
jurídica que tenha como sócio majoritário aquele a quem foi dirigida mencionada penalidade, durante o 
prazo que apontar a decisão condenatória;  

 

3.6.8 Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 
 

4. DO CONSÓRCIO 
(Este item do Edital Padrão referente a CONSÓRCIO NÃO SE APLICA, em observância ao estabelecido no 
subitem 3.6.8 acima). 
 
5. DA REFERÊNCIA DE TEMPO 
5.1. Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública observa-
rão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF.  
 

5.2. As sessões serão processadas em dias úteis, no período de 08h às 12 horas e de 13h às 17 horas. 
 
5.2.1. Serão considerados como dias não úteis os sábados, domingos, feriados nacionais, estaduais e 
demais feriados e pontos facultativos publicados em Diário Oficial que influam no horário de funciona-
mento do órgão licitante. 
 

5.2.2. Sessões já iniciadas poderão ser suspensas, cabendo ao pregoeiro informar, através do Sistema, a 
data e horário para retomada do pregão. 
 
5.2.3. Os prazos para encaminhamento da proposta e dos documentos de habilitação digitalizados serão 
computados em horas úteis, no período de 08h às 12 horas e de 13h às 17 horas. 
 
5.2.4. Em caso de suspensão, quando da retomada da sessão, os prazos concedidos serão restituídos por 
tempo igual ao que faltava para sua complementação. 

 
5.3. Havendo calamidade pública, fato relevante devidamente justificado ou necessidade de adequa-
ção de horário por motivos de administração interna, os horários previstos no item 4.2 poderão se altera-
dos, cabendo ao pregoeiro informar previamente às licitantes a alteração e a nova data e horário para 
retomada do pregão, através do Sistema PE-INTEGRADO. 

 
6. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
6.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital de licitação por irregularidade, devendo 
protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, 
devendo o órgão licitante julgar e responder a impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da 
faculdade prevista no § 1º do art. 113 da Lei nº 8.666/93. 
 

6.2. Qualquer licitante poderá impugnar o presente Edital, devendo protocolar a petição, em campo 
próprio no sistema, até o terceiro dia útil que anteceder a data fixada para abertura da sessão pública. 
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6.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 
licitatório até decisão definitiva a ela pertinente. 
 

6.4. A decisão do Pregoeiro sobre o julgamento da impugnação será disponibilizada eletronicamente, 
até a abertura do pregão, podendo, tal comunicação, ser feita na própria sessão, fazendo-se o registro na 
ata. 
 

6.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas em desacordo com as regras estabelecidas 
neste item ou fora do prazo e horário legal ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou 
não identificado no processo para responder pelo proponente. 
 

6.6. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro em até 02 (dois) dias úteis antes 
da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o e-mail da Comissão, identificado no 
preâmbulo deste Edital. 
 

6.7. O Pregoeiro disponibilizará a resposta aos pedidos de esclarecimentos por email e no Painel de 
Licitações (www.licitacoes.pe.gov.br), até um dia útil antes da data limite para abertura da sessão pública. 

 
7. DA PROPOSTA  
7.1. A licitante deverá encaminhar proposta de preços não identificada, expressa em moeda nacional, 
em algarismos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados no 
preâmbulo do Edital, quando então se encerrará automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
 

7.2. A proposta de preços será elaborada, com base no Termo de Referência (Anexo I), de acordo com 
o Modelo de Proposta (Anexo II) deste Edital. 
 
7.3.  A licitante deverá especificar o PREÇO UNITÁRIO do item no qual pretende concorrer.  
 
7.4. Deverão estar incluídos nos preços propostos todos os custos diretos e indiretos decorrentes do 
fornecimento do objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de 
administração, lucro, custos com transporte, frete e demais despesas correlatas. 
 
7.5. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico, sendo facultado à licitante retirar ou 
substituir a proposta anteriormente encaminhada até a abertura da sessão. 
 

7.6. As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital, independente de declaração da licitante.  
 

7.6.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 
liberadas dos compromissos assumidos. 

 

8. DA ABERTURA E DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
8.1. A licitação será realizada em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de 
segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases. 
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8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
 
8.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
licitação, ficando responsável por eventuais ônus decorrentes da perda de negócios causada pela 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por motivo de desconexão. 
 
8.4. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, com 
a divulgação das propostas de preços recebidas, na forma prevista neste instrumento convocatório, 
passando o Pregoeiro a examiná-las. 
 
8.5. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
 
8.6. Será desclassificada a proposta que contenha elementos que permitam a sua identificação. 
 

9. DA FASE DE LANCES  
9.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes classificadas deverão estar 
conectados ao sistema eletrônico e poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico. 
 

9.2. O sistema eletrônico não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 
 

9.3. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no 
sistema. 
 

9.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. 
 

9.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor provenientes de licitantes distintas, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
 

9.6. Salvo se houver evidente erro material, não poderá haver desistência dos lances ofertados, 
sujeitando-se a licitante desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 
 
9.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá, justificadamente, excluir lance oriundo de evidente 
erro material, alegado pelo respectivo licitante. 
 

9.8. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
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9.9. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a 
sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no 
endereço www.peintegrado.pe.gov.br. 

 
9.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos 
lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo de 0 (zero) segundo 
até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 
10. DA NEGOCIAÇÃO 
10.1. O Pregoeiro deverá negociar os preços apresentados pelas licitantes, podendo encaminhar 
contraproposta diretamente àquela que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério 
de julgamento e o valor estimado para a contratação. 
 

10.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 
 

10.3. O sistema eletrônico informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento 
da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação promovida pelo Pregoeiro.  
 

10.4. Após a fase de lances, se a proposta de menor preço não tiver sido apresentada por 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, e houver proposta de 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual que seja igual ou até 5% 
(cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

10.4.1. A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual mais bem 
classificado poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo 
sistema eletrônico, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro 
colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a 
contratação, será adjudicado em seu favor o objeto desta licitação; 
 

10.4.2. Não sendo vencedora a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 
Individual mais bem classificado, na forma do subitem anterior, o sistema, de forma automática, 
convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
 

10.4.3. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados 
pelo sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 
 
10.4.4. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a licitação prossegue com as 
demais licitantes. 

 
11.  DA CONVOCAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA PROVISORIAMENTE EM PRIMEIRO LUGAR 
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11.1. O Pregoeiro verificará se a licitante que apresentar o menor preço final se enquadra em uma das 
vedações previstas nos itens 3.6.1, 3.6.2, 3.6.3 e 3.6.7 deste Edital, através de consulta aos sites 
http://www.portaltransparencia.gov.br, efisco.sefaz.pe.gov.br/sfi_fin_gbp/PREmitirFornecedorPenalidade 
e www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php.   
 
11.2. Caso reste configurada a ocorrência de alguma das vedações elencadas no item 11.1, a licitante 
será DESCLASSIFICADA, devendo o Pregoeiro repetir este procedimento conforme sejam procedidas as 
convocações, de acordo com a ordem de classificação. 
 

11.3. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será convocada para apresentar a 
PROPOSTA DE PREÇO ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE, devidamente preenchida na forma do Anexo II – 
Modelo de Proposta de Preços, e os DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A HABILITAÇÃO DIGITALIZADOS, para 
fins de exame de aceitabilidade do preço e de sua habilitação, enviando-os para o e-mail da Comissão 
indicado no preâmbulo deste Edital, se houver, e com cópia para o e-mail odacy.silva@sefaz.pe.gov.br, no 
prazo MÁXIMO de 03 (três) horas úteis, contada a partir da solicitação do Pregoeiro, com posterior 
encaminhamento dos originais, na forma do item 14.2. 
11.3.1. Recomenda-se que as licitantes iniciem a sessão de abertura da licitação com todos os 
documentos necessários à classificação/habilitação previamente digitalizados; 
11.3.2. A licitante responsabilizar-se-á pela documentação encaminhada, assumindo como verdadeiras 
suas propostas, declarações e atestados; 
11.3.3. Os arquivos encaminhados deverão estar legíveis; 
11.3.4. Cada e-mail encaminhado não poderá ultrapassar o tamanho de 25mb (vinte e cinco) megabytes; 
11.3.5. Caberá à licitante confirmar o recebimento pelo Pregoeiro ou por membro da Comissão dos 
documentos encaminhados por email, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios 
causada pela inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro no sistema; 
11.3.6. A licitante que abandonar o certame, deixando de encaminhar a proposta e/ou documentos de 
habilitação DIGITALIZADOS, no todo ou em parte, no prazo previsto no item 11.3, será desclassificada ou 
inabilitada do certame, conforme o caso, e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

 

11.4. A sessão será suspensa para aguardo da proposta de preços e dos documentos de habilitação, 
cabendo ao Pregoeiro informar, através do sistema eletrônico, a data e o horário para retomada da 
licitação e divulgação da aceitabilidade da proposta e do resultado da habilitação. 

 

12.  DA ANÁLISE DA PROPOSTA 
12.1. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 
ofertado com o valor estimado e com as especificações técnicas do objeto. 
 
12.1.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Estado de 
Pernambuco ou de pessoas físicas ou jurídicas com a expertise necessária, contratados para este fim. 
 

12.2. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM. 
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12.2.1. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido; 

12.2.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração; 

12.2.3. Não serão aceitas propostas com valores unitários ou global superiores aos estimados ou com 
preços manifestamente inexequíveis; 

12.2.3.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por 
meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de 
mercado do objeto deste Pregão; 

12.2.3.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei n.º 
8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade; 
 
12.2.4. Não se admitirá proposta que não observe a desoneração do ICMS quando se tratar de hipótese 
enquadrada na isenção prevista no Decreto Estadual nº 44.650/17 (Convênio ICMS 73/04). 
 

12.2.5. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a proposta de preços quando o 
preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que o compõem necessitarem de ajustes para 
adequação aos valores estimados, conforme disposto no item 12.3 deste Edital. 

 
12.3. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, assim consideradas aquelas que não impedem 
a caracterização do objeto e o fornecimento dos bens nos termos desta licitação, deverão ser corrigidas 
pela licitante. 
12.3.1. O ajuste da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global; 
12.3.2. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo 
Pregoeiro. 
 

12.4. Decidida a aceitação da proposta, o Pregoeiro dará início à fase de habilitação da licitante 
classificada em primeiro lugar, mediante a verificação da documentação exigida neste Edital. 

 
12.5. Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro retomará a sessão pública para convocar a licitante 
detentora da melhor oferta subsequente a fim de apresentar a proposta de preços e os documentos de 
habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital. 
 

13. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
13.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar os seguintes 
documentos, nos termos e prazo previstos neste Edital:  
 

13.2. Habilitação Jurídica: 
 

13.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
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ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, 
no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
13.2.2. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 
13.2.3. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso V do artigo 27, da Lei nº 
8.666/93, de acordo com modelo estabelecido no Anexo III do Edital. 
 

13.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
13.3.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos 
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 
13.3.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada 
através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 
13.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 
Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante. Caso a 
licitante tenha filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar também a CRF de Pernambuco; 
13.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de 
Regularidade Fiscal Municipal, emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante; 
13.3.5 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e 
Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 
 

13.4. Qualificação Técnica:  
13.4.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante apresentação de  
atestado(s)  fornecido(s)  por  pessoa(s)  jurídica(s)  de direito público ou privado, demonstrando 
a prestação de serviço especializado em recurso de tecnologia da informação, executado pela 
licitante; 
 

13.4.1.1. Será considerado compatível com a quantidade o(s) atestado(s) que apresentar (em), no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) das quantidades estimadas na licitação, exigindo-se a 
comprovação cumulativa quando da classificação provisória em primeiro lugar em mais de um 
item; 
13.4.1.2. Para efeito do item 13.4.1.1, será admitido o somatório das quantidades descritas em um ou 
mais atestados apresentados; 
13.4.1.3. Não serão considerados atestado(s) e/ou certidão(ões) de capacidade técnico-operacional o(s) 
que não apresente(m), na forma estabelecida, o item relevante citado no subitem anterior, em conjunto 
ou separadamente; 
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13.4.1.4. Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro 
em desacordo com as exigências do Edital. 
 

13.5. Qualificação Econômico-Financeira: 
13.5.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou 
distribuidores (caso exista mais de um) da sede ou domicílio da licitante OU, no caso de empresas em 
recuperação judicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo, certidão emitida 
pela instância judicial competente que certifique que a licitante está apta econômica e financeiramente a 
participar do procedimento licitatório; 
13.5.2. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos pelo 
PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante OU, no caso de empresas em recuperação 
judicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo, certidão emitida pela instância 
judicial competente que certifique que a licitante está apta econômica e financeiramente a participar do 
procedimento licitatório. 
13.5.2.1. A certidão descrita no item 13.5.2 somente é exigível quando a certidão negativa de 
Falência ou Recuperação Judicial da sede ou do domicílio da licitante (item 13.5.1) contiver a ressalva 
expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos. 

 

13.6. Das regras gerais relativas aos documentos de habilitação  
13.6.1. Quando da convocação da licitante para apresentação dos documentos de habilitação, a qualquer 
tempo, os documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica e à qualificação econômico-
financeira deverão remontar à data da sessão de abertura do certame, demonstrando-se que, à época da 
licitação, a licitante reunia as condições de habilitação. 
 

13.6.1.1. Se os documentos indicados no item 13.6.1, na data da convocação, encontrarem-se com prazo 
de validade expirado, ou tenham sofrido alterações, devem ser também apresentados novos documentos 
que comprovem a manutenção das condições de habilitação; 
 

13.6.2. Os documentos de regularidade fiscal e trabalhista, previstos nos itens 13.3.1 a 13.3.5, devem 
encontrar-se válidos na data da convocação. 
 

13.6.3. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os 
documentos/certidões  serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias contados da sua 
emissão, exceto quando se tratar de Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial que terá 
validade de 180 (cento e oitenta) dias da sua expedição. 
 
13.6.3.1. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros estados 
da federação ou internacional, a licitante ficará responsável por juntar a respectiva comprovação. 
 

13.6.4. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição 
aos documentos relacionados neste Edital. 
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13.6.5. A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte e o Microempreendedor Individual deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
apresente alguma restrição. 
 

13.6.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista da 
Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para 
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 

13.6.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 

13.6.8. O Certificado de Registro de Fornecedores – CRF, emitido pela Gerência de Cadastro de 
Fornecedores, Materiais e Serviços da Secretaria de Administração do Estado de Pernambuco (CADFOR-
PE) substitui os documentos de habilitação enumerados nos itens 13.3.1. a 13.3.5. e 13.5.1 deste Edital 
quanto às informações disponibilizadas no Portal Eletrônico da Secretaria Executiva de Administração no 
sítio www.sad.pe.gov.br/seadm, assegurado às demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes 
do CADFOR-PE. 
 
13.6.9. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos 
e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 
 
13.6.10. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou 
apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à 
regularidade fiscal das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, 
nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, e o disposto no subitem 13.6.8. 
 
13.6.11. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar 
em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 
 
13.6.12. O Pregoeiro poderá efetuar consulta, no portal de compras governamental e nas páginas oficiais 
de órgãos e entidades emissores de certidões, acerca da regularidade fiscal e trabalhista da licitante 
classificada provisoriamente em primeiro lugar, bem como a situação cadastral no CADFOR-PE. A licitante 
que estiver com documentação vencida no CADFOR-PE poderá encaminhar as certidões atualizadas para o 
Pregoeiro, através do e-mail da Comissão, constante do preâmbulo deste Edital. 

 
13.6.13. Em caso de participação de licitantes estrangeiras, as exigências de habilitação serão atendidas 
mediante a apresentação de documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. Caso 
seja vencedora a licitante estrangeira, com condição para assinatura do contrato, deverão os documentos 
apresentados ser traduzidos por tradutor juramentado e autenticados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
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14. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA  
14.1 Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas neste Edital, a licitante será 
declarada vencedora em sessão pública. 
 
14.2 Após ser declarada vencedora, a licitante deverá apresentar os documentos anteriormente 
encaminhados por email na via original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Notas ou 
cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Comissão, ou, ainda, 
através de publicação em órgão da imprensa oficial. 
 

14.2.1 Os documentos mencionados no item 14.2 deverão ser entregues por via postal ou diretamente ao 
Pregoeiro ou à Comissão, no endereço indicado no preâmbulo do Edital, no período de 08h às 12 horas e de 
13h às 17 horas, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar de sua notificação, prorrogável por razões de fato ou 
de direito, no interesse da Administração; 
 

14.2.2 A não entrega dos documentos originais ou autenticados conforme subitem acima torna sem 
efeito a decisão do Pregoeiro que declarou a licitante vencedora, retornando o processo à fase de 
negociação para exame das ofertas subsequentes, na ordem de classificação, submetendo-a às 
penalidades previstas neste Edital. 

 
15 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
15.1 Após a declaração do(s) vencedor(es), qualquer licitante inconformada com o resultado poderá 
manifestar, imediata e motivadamente, ao final da sessão pública, a intenção de recorrer contra decisões 
do Pregoeiro, através de campo próprio do sistema eletrônico, com o registro da motivação do recurso, 
sendo-lhes então concedido o prazo de 03 (três) dias para anexar no sistema eletrônico memoriais 
contendo as razões do recurso. 
 

15.1.1 As motivações para interposição de recurso deverão ser registradas no sistema em até 10 (dez) 
minutos após a declaração do vencedor. 
 

15.1.2 Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número 
de dias, que começarão a correr após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos. 
 

15.1.3 As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do sistema 
eletrônico. 
 

15.2 Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993, fica a vista dos autos deste 
processo licitatório franqueada aos interessados. 
 

15.3 A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso, e a 
adjudicação do objeto à licitante vencedora. 
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15.4 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 

15.5 As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior, por intermédio do Pregoeiro, que, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado para decisão final. 
 

15.6 Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas neste 
item ou fora do prazo e horário legal ou, ainda, subscritos por representante não habilitado legalmente ou 
não identificado no processo para responder pelo proponente. 
 

15.7 Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à 
licitante vencedora. 
 

15.8 Verificada a regularidade dos procedimentos, o Pregoeiro encaminhará o processo à autoridade 
competente para a homologação. 

 
16  DO CONTRATO  
16.1 A contratação decorrente desta licitação terá regime de fornecimento futuro parcelado e será 
formalizada mediante a assinatura de termo de contrato, conforme modelo constante do Anexo IV. 
 

16.2 A licitante vencedora será convocada para assinatura do termo de contrato no prazo de 05 dias 
úteis, sob pena de decair o direito à contratação.  
 

16.3 O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, mediante solicitação da adjudicatária e desde que ocorra motivo justo, aceito pelo contratante, e 
que seja formulada antes do decurso do prazo assinalado. 
 

16.4 No ato da assinatura do contrato, o contratado, se for o caso, deverá apresentar documento de 
procuração, devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o instru-
mento em nome da empresa. 
 

16.5 O não comparecimento injustificado da licitante vencedora para assinar o contrato importará na 
recusa à contratação, sujeita à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
 

16.6 Por ocasião da assinatura do contrato, se os documentos de habitação fiscal e trabalhista apresen-
tados na licitação estiverem com o prazo de validade expirado, o contratante verificará a situação de regu-
laridade da adjudicatária por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, certificando nos autos a regu-
laridade e anexando os documentos obtidos.  
 

16.7 Se não for possível atualizá-los por meio eletrônico, a adjudicatária será notificada para, no prazo 
de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o item 16.6, mediante a 
apresentação das respectivas certidões vigentes, sob pena de a contratação não se realizar. 
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16.8 Poderá ser acrescentada ao contrato vantagem apresentada pela licitante vencedora em sua 
proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital, não represente quaisquer 
ônus para a Administração e a respectiva aceitação esteja devidamente fundamentada. 
 

17  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
17.1 As licitantes e a contratada, conforme o caso, que incorram em infrações sujeitam-se às seguintes 
sanções administrativas: 
 
17.1.1 Advertência; 
17.1.2 Multa; 
17.1.3  Impedimento de Licitar e Contratar com o Estado de Pernambuco e descredenciamento do 
CADFOR-PE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.  
 

17.2 As sanções previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 

17.3 Cometem infração administrativa, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002, as licitantes, a 
detentora da ata ou a contratada que: 
 
17.3.1 Convocada dentro do prazo de validade da proposta, não comparecer para assinar o instrumento 
contratual; 
17.3.2 Desistir injustificadamente de lance ofertado, deixar de entregar documentação exigida na 
licitação ou entregá-la fora do prazo; 
17.3.3 Apresentar documentação falsa, inclusive quanto às condições de participação e do 
enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual; 
17.3.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 
17.3.5 Falhar na execução do contrato, deixando de cumprir total ou parcialmente as obrigações 
assumidas; 
17.3.6 Fraudar na execução do objeto; 
17.3.7 Comportar-se de modo inidôneo, nos quais se incluem atos como os descritos na Seção III do 
Capítulo IV da Lei nº 8.666/93; 
17.3.8 Cometer fraude fiscal. 
 

17.4 A penalidade de advertência será aplicada em decorrência de faltas leves, que prejudiquem o 
andamento do procedimento de licitação e da contratação, mas não acarretem prejuízos significativos 
para a Administração.  
 

17.5 A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras: 
 

17.5.1 Multa de 1% (um por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o valor total de cada item licitado,  a 
ser aplicada a quem cometer a infração prevista no item 17.3.2 deste Termo de Referência; 
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17.5.2 Multa de 3% (três por cento) a 10% (vinte por cento) sobre do valor total do item licitado que 
participou ou é contratado, a ser aplicada a quem cometer as infrações previstas nos item 17.3.1, bem 
como àquele que sofreu a penalidade de advertência e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s); 

 

17.5.3 Multa moratória diária de até 1% (um por cento), calculada sobre o valor contratual, até o 30º 
(trigésimo) dia de atraso na execução do objeto contratual a quem cometer a infração prevista no item 
17.3.4 deste Edital; 
17.5.3.1 Se o atraso na entrega for parcial, a multa prevista no item 17.5.3 será aplicada sobre o valor 
referente ao quantitativo não executado no prazo; 
17.5.3.2 A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia será cabível a multa compensatória prevista nos itens 
17.5.4 e 17.5.4.1, conforme o caso. 
 

17.5.4 Multa compensatória de 5% (cinco por cento) até 10% (dez por cento) a quem cometer a infração 
prevista no item 17.3.5 deste Edital.  
17.5.4.1 A multa referida no item 17.5.4 será aplicada sobre o valor total do contrato, em caso de 
inexecução total do objeto contratual, sendo aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida, em 
caso de inexecução parcial do objeto. 
 

17.5.5 Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato nos casos das infrações 
previstas nos itens 17.3.3, 17.3.6, 17.3.7 e 17.3.8. 
 

17.6 Além da multa, aplicável conforme os itens precedentes, será aplicada a penalidade de 
impedimento de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e descredenciamento no CADFOR-PE, 
nos seguintes casos e condições:  
17.6.1  No cometimento das infrações previstas nos itens 17.3.2: 1 mês; 
17.6.2 No cometimento das infrações previstas nos itens 17.3.1: até 6 meses; 
17.6.3 No cometimento da infração prevista no item 17.3.4: de 6 a 12 meses; 
17.6.4 No cometimento das infrações previstas nos itens 17.3.3, 17.3.5, 17.3.6, 17.3.7 e 17.3.8: no 
mínimo, 12 meses. 
 

17.7 Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste Edital, bem como dos 
prazos previstos no item 17.6, deverão ser observadas as seguintes circunstâncias: 
 

17.7.1 Proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação; 
17.7.2 Os danos resultantes da infração; 
17.7.3 Situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas 
e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; 
17.7.4 Reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação da sanção 
anterior;  
17.7.5 Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração. 
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17.8 Em caso de reincidência ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 (doze) meses, contados da data da 
abertura do novo processo punitivo, por infração prevista no presente Edital, e a data da condenação da 
empresa em processo anterior, as faixas de multa e os prazos previstos no item 17.6 deste Edital poderão 
ser majorados em até 50% (cinquenta por cento). 
 

17.9 A penalidade prevista no item 17.1.3 deverá ser registrada no CADFOR-PE. 
 

17.10 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de 
Penalidade - PAAP, disciplinado no Decreto Estadual nº 42.191, de 1º de outubro de 2015. 

 
17.11 Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção), o órgão licitante encaminhará a documentação correspondente às autoridades 
competentes para apuração da conduta típica em questão. 
 
18 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
18.1 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública do pregão constarão de ata, sem prejuízo das demais formas de publicidade. 
 

18.2 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às licitantes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante publicação no 
Diário Oficial do Estado de Pernambuco. 
 

18.3 A presente licitação poderá ser revogada, por razões de interesse público, decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou será 
anulada, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93. 
 

18.4 A anulação da licitação induz à invalidação do Contrato dela decorrente. 
 

18.4.1 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito da obr de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do contrato. 
 

18.5 A participação das licitantes nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital. 
 

18.6 Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, prevalece o Edital. 
 

18.7 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto a ser licitado descritas no PE-
INTEGRADO e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
 

18.8 As solicitações de cópia(s) de quaisquer documentos do processo deverão ser apresentadas por 
escrito, no período de 08h às 12 horas e de 13h às 17 horas, diretamente ao Pregoeiro ou à Comissão de 
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Licitação, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas para a sua disponibilização digitalizada, 
por e-mail ou mediante a entrega de 01 CD ROOM ou pen drive, nos termos da lei que rege as licitações. 
 

18.9 Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
 

a) Anexo I - Termo de Referência; 
b) Anexo II - Modelo da Proposta; 
c) Anexo III - Declaração de cumprimento do inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93; 
d) Anexo IV – Minuta do Contrato. 

 

18.10 Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente 
na Lei nº 8.666/93, e demais normas que regem a matéria. 
 

18.11 Esta licitação poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do 
órgão licitante, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002. 
 

19 DO FORO 
19.1 Fica eleito o foro do Recife - PE para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste 
instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
Recife, 06 de julho de 2021. 

 
 

                       ____________________________________ 
Odacy Wellington da Silva 
Pregoeiro/Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação –I 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

Processo SEI nº 1500000201.000007/2021-01 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 

2. REFERÊNCIA: PROC. LICITATÓRIO Nº 00023.2021.CPL-I.PE.0015.SEFAZ-PE 

3. DO OBJETO DA LICITAÇÃO: fornecimento de serviços de emissão de Certificados 
Digitais, conforme especificações e quantitativos previstos no Termo de Referência (Anexo 
I) deste Edital. 

4. VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 
pública estabelecida no preâmbulo do Edital, independente de declaração da licitante. 

5. DO PREÇO PROPOSTO: 

ITEM DESCRIÇÃO 
CÓDIGO 
EFISCO 

Qtd UNIDADE 

VALOR 
ESTIMADO 

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

1 

SERVICO DE ACESSO E UTILIZACAO - CERTIFICADO 
DIGITAL DE SERVIDOR WEB A1, COMPATIVEL COM ICP-
BRASIL, CRIPTOGRAFIA VIA SSL, VALIDADE DE 12 MESES 
COM VALIDACAO PRESENCIAL EMITIDO COM BASE NAS 
NORMAS DA ICP-BRASIL.,CRIPTOGRAFIA VIA SSL 

406771-1 10 Unid.   

2 

SERVICO DE ACESSO E UTILIZACAO - CERTIFICADO 
DIGITAL DE SERVIDOR WEB A1, PADRAO 
INTERNACIONAL E VALIDADE 12 MESES, COM 
VALIDACAO PRESENCIAL,CRIPTOGRAFIA VIA SSL 

480485-6 8 Unid.   

3 
SERVICO DE ACESSO E UTILIZACAO - CERTIFICADO 
DIGITAL DE SERVIDOR WEB A1,CRIPTOGRAFIA VIA SSL, 
TIPO WILDCARD E VALIDADE 12 MESES 

498480-3 2 Unid.   

4 

SERVICO DE ACESSO E UTILIZACAO - CERTIFICADO 
DIGITAL CODE SIGNING (ASSINADOR DE CODIGO), 
PADRAO INTERNACIONAL,COMPATIVEL COM 
PLATAFORMAS JAVA, MICROSOFT, ADOBE, DENTRE 
OUTRAS E COM OS NAVEGADORES DE MERCADO, 
VALIDADE DE 12 MESES COM VALIDACAO PRESENCIAL 

427246-3 2 Unid.   

5 

SERVICO DE ACESSO E UTILIZACAO - CERTIFICADO 
DIGITAL E-CNPJ A1, COMPATIVEL COM ICP-BRASIL, 
VALIDADE DE 12 MESES,COM VALIDACAO PRESENCIAL 
EMITIDO COM BASE NAS NORMAS DA ICP-BRASIL 

525958 - 4 2 Unid   

 
 
6 – PRAZO E CONDIÇÕES: conforme Termo de Referência, Anexo I do Edital. 
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7 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme Cláusula Sexta da Minuta de Contrato, Anexo IV 
do Edital. 
 
8 - REAJUSTAMENTO: conforme Cláusula Sétima da Minuta de Contrato, Anexo IV do Edital. 
 
9 - CUSTOS 
 Declarar que na proposta estão inclusos nos preços propostos todos os custos diretos 
e indiretos decorrentes do fornecimento do objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas e 
comerciais, seguros, despesas de administração, lucro, custos com transporte, frete e demais 
despesas correlatas. 
 
10 – Local, data e assinatura do representante legal da empresa. 
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ANEXO III 

Declaração (MODELO)  

cumprimento do inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93 

 
A Empresa ____________________________, CNPJ ________________, para fins de 

participação no Processo Licitatório nº 0023.2021.CPL-I.PE.0015.SEFAZ-PE, 

Modalidade Pregão Eletrônico, cujo objeto é o fornecimento de serviços de emissão de 

Certificados Digitais, conforme especificações e quantitativos previstos no Termo de 

Referência (Anexo I) deste Edital, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 

_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º 

______________, expedida pelo(a) ____________, DECLARA, para atender ao disposto 

no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos na condição de aprendiz (  ). 

 
 
Local e data. 
 
 
Nome e assinatura do representante legal. 
 
 
 

OBS: em caso afirmativo assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE 
PERNAMBUCO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA 
FAZENDA E A EMPRESA _____________, EM 
DECORRÊNCIA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
0015.2021, PROCESSO Nº 0023.2021.CPL-
I.PE.0015.SEFAZ-PE 

 

O ESTADO DE PERNAMBUCO, através da SECRETARIA DA FAZENDA, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 
10.572.014/0001-33, situada na Rua do Imperador D. Pedro II, s/n°, Bairro de Santo Antônio, Recife-
PE, nesta cidade, doravante designada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu 
Superintendente Administrativo e Financeiro, Sr. __________________________________, no uso da 
competência conferida pelo Ato nº 2634, do dia 29 de outubro de 2020, publicado no Diário Oficial do 
Estado do dia 30 de outubro de 2020 e a Portaria SF nº 179, do dia de 09 de novembro de 2020, 
publicada no Diário Oficial do Estado do dia 10 de novembro de 2020, e a empresa 
__________________________________________, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº 
_______________________________, estabelecida em 
______________________________________, representada neste ato por ___________________, 
doravante designada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, e celebram o presente CONTRATO, 
mediante as seguintes cláusulas e condições, que mutuamente outorgam e estabelecem, sujeitando-se 
às disposições previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, e no Decreto Estadual nº 32.539/2008, 
aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/1993, e demais normas aplicáveis.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto do presente contrato o fornecimento de serviços de emissão de Certificados Digitais, 
conforme especificações e quantitativos previstos no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital, da 
proposta da CONTRATADA e demais documentos constantes do processo licitatório. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO 
São partes integrantes deste Contrato, para todos os fins de direito, o processo relativo ao PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 0015.2021, PROCESSO Nº 0023.2021.CPL-I.PE.0015.SEFAZ-PE e todos os seus anexos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 
assinatura, observando-se os créditos orçamentários, podendo ser prorrogado, por interesse 
das partes e havendo disponibilidade orçamentária, em conformidade com o disposto no 
inciso IV, do artigo 57, da Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo de execução do objeto deste contrato, com a entrega do(s) 
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bem(ns) será de forma parcelada em até 12 (doze) meses, e a entrega de cada parcela será em 
até 10 dias corridos, contados da notificação da emissão da Ordem de Fornecimento, de acordo com a 
necessidade da SEFAZ considerando os quantitativos estimados previstos no quadro constante do 
Parágrafo primeiro da Cláusula Quarta deste instrumento contratual. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto contratado pelo(s) preço(s) 
abaixo(s), perfazendo o total de R$ XXX, conforme o detalhamento a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO 
CÓDIGO 
EFISCO 

Qtd UNIDADE 

VALOR 
ESTIMADO 

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

1 

SERVICO DE ACESSO E UTILIZACAO - CERTIFICADO 
DIGITAL DE SERVIDOR WEB A1, COMPATIVEL COM ICP-
BRASIL, CRIPTOGRAFIA VIA SSL, VALIDADE DE 12 MESES 
COM VALIDACAO PRESENCIAL EMITIDO COM BASE NAS 
NORMAS DA ICP-BRASIL.,CRIPTOGRAFIA VIA SSL 

406771-1 10 Unid.   

2 

SERVICO DE ACESSO E UTILIZACAO - CERTIFICADO 
DIGITAL DE SERVIDOR WEB A1, PADRAO 
INTERNACIONAL E VALIDADE 12 MESES, COM 
VALIDACAO PRESENCIAL,CRIPTOGRAFIA VIA SSL 

480485-6 8 Unid.   

3 
SERVICO DE ACESSO E UTILIZACAO - CERTIFICADO 
DIGITAL DE SERVIDOR WEB A1,CRIPTOGRAFIA VIA SSL, 
TIPO WILDCARD E VALIDADE 12 MESES 

498480-3 2 Unid.   

4 

SERVICO DE ACESSO E UTILIZACAO - CERTIFICADO 
DIGITAL CODE SIGNING (ASSINADOR DE CODIGO), 
PADRAO INTERNACIONAL,COMPATIVEL COM 
PLATAFORMAS JAVA, MICROSOFT, ADOBE, DENTRE 
OUTRAS E COM OS NAVEGADORES DE MERCADO, 
VALIDADE DE 12 MESES COM VALIDACAO PRESENCIAL 

427246-3 2 Unid.   

5 

SERVICO DE ACESSO E UTILIZACAO - CERTIFICADO 
DIGITAL E-CNPJ A1, COMPATIVEL COM ICP-BRASIL, 
VALIDADE DE 12 MESES,COM VALIDACAO PRESENCIAL 
EMITIDO COM BASE NAS NORMAS DA ICP-BRASIL 

525958 - 4 2 Unid   

PARÁGRAFO SEGUNDO: O valor do contrato compreende os custos diretos e indiretos decorrentes do 
fornecimento do objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de 
administração, lucro, custos com transporte, frete e demais despesas correlatas. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para o presente exercício, na 
classificação abaixo: 

Unidade Gestora:  150101 (Secretaria da Fazenda)  
Fonte: 0101000000 
Programa de Trabalho...................:  
Natureza da Despesa...................:  
Nota de Empenho:.......................:   
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PARÁGRAFO SEGUNDO: No(s) exercício(s) seguinte(s), se for o caso, as despesas correrão à conta dos 
recursos próprios para atender as despesas de mesma natureza, cujo empenho será objeto de termo 
de apostilamento no início de cada exercício financeiro. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será feito à CONTRATADA, mensalmente pela CONTRATANTE, 
após aprovação da execução do objeto pelo Gestor do contrato, conforme o caso, acompanhado da 
apresentação de nota fiscal e fatura discriminativa, devidamente atestada pelo servidor competente 
da Gerência de Suporte Técnico – GSUT, localizada na Av. Dantas Barreto, 1186, Ed. San Rafael, 5º andar, São 

José, Recife – PE, Fone: (81) 3183.6756, no prazo de até 30 (trinta) dias. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: No preço já devem estar incluídas todas as despesas decorrentes de transportes, 
seguros, encargos trabalhistas, sociais, fiscais e previdenciários, fretes, embalagem, materiais, mão de obra, 
consultoria, despesas de administração inclusive lucro, taxas, licenças, atualizações, impostos de qualquer 
natureza e outros tributos e despesas quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar 
no fiel cumprimento do Instrumento Contratual. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: O pagamento será efetuado através de ordem bancária a favor da instituição da 
CONTRATADA, indicada pela CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e 
exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira será calculada 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 
 
Onde: 

Sigla Significado / Descrição 
EM Encargos Moratórios. 

N 
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento. 

VP 
TX  

Valor da parcela a ser paga. 
IPCA 

  

I Índice de atualização financeira, assim apurado: 

 
I = (TX/100) =  
         365   
           

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A atualização financeira será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte 
ao da ocorrência. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE  
Em havendo reajuste, o preço do contrato será reajustado, mediante requisição formal do contratado, 
em periodicidade anual contada a partir da data de apresentação da proposta, utilizando-se, para 
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tanto, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo IBGE, nos termos da 
Lei nº 12.525, de 30 de dezembro de 2003, e alterações posteriores.   

CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
O fornecimento do objeto será executado em conformidade com os prazos, condições e nos locais 
indicados no Anexo único deste instrumento contratual e nos itens 12 e 14 do Termo de Referência, 
Anexo I do Edital.  
 
CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto deste instrumento contratual, a 
associação da CONTRATADA com outrem, bem como a fusão, a cisão ou a incorporação, que 
impliquem em substituição da CONTRATADA por outra. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE :  
São obrigações da CONTRATANTE: 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor 
designado para este fim. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Facilitar o cumprimento das obrigações contratuais, informando à 
CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução do objeto. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Verificar a conformidade dos serviços executados com as especificações e 
quantidades estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO I do Edital) e na proposta. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: Promover o recebimento provisório e definitivo do objeto, cumpridas as 
condições estabelecidas na Cláusula Décima Terceira deste Contrato. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade na execução 
dos serviços, solicitando a substituição de profissionais ou reparos, quando for cabível, fixando prazo 
para o cumprimento da determinação. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Recusar o recebimento do serviço que não atenda aos requisitos elencados nas 
especificações indicadas se, após o prazo fixado para substituição, reparo ou complementação, não for 
sanada a irregularidade verificada, comunicando à CONTRATADA o fato por escrito. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos 
pagamentos nos prazos estabelecidos. 
 
PARÁGRAFO OITAVO: Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas. 
 
PARÁGRAFO NONO: Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA relacionados à execução contratual. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO:  Aplicar as penalidades previstas no Edital em caso de cometimento de 
infrações na execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital, de seus anexos e da proposta 
apresentada na licitação e, ainda: 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: executar o serviço contratado, nas quantidades, especificações e em especial 
as outras condições estabelecidas no Anexo Único deste instrumento contratual e na proposta. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Programar, com a necessária antecedência, data e hora para execução dos 
serviços do objeto contratado. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao contratante ou a 
terceiros, decorrentes de ação ou omissão, culposa ou dolosa, na execução do contrato, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: Prestar os necessários esclarecimentos sobre a execução do objeto contratual 
solicitados pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da 
solicitação. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Designar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE sempre que for 
necessário, indicando o respectivo telefone e e-mail para futuros contatos. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Informar previamente à CONTRATANTE, solicitando-lhe anuência, toda e 
qualquer alteração nas condições de execução do serviço.  
 
PARÁGRAFO OITAVO: Comunicar à CONTRATANTE, em tempo hábil e por escrito, a superveniência de 
fatos que venham a prejudicar a adequada execução dos serviços, de modo a se viabilizar a correção 
da situação apresentada.  
 
PARÁGRAFO NONO: Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do objeto, inclusive com pessoal, os quais não terão qualquer 
vínculo empregatício com a CONTRATANTE.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO: Manter, durante o prazo de vigência do contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive sua inscrição no CADFOR-PE. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Emitir documento fiscal com a discriminação expressa do percentual 
de isenção do ICMS, quando se tratar de operação abrangida pelo art. 63 do Anexo 7 do Decreto 
Estadual nº 44.650/17 (Convênio ICMS 73/04) 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
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A execução do presente contrato deverá ser fiscalizada pela CONTRATANTE, não excluindo nem 
reduzindo, por tal fato, a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo perante terceiros, por 
quaisquer irregularidades constatadas na execução do objeto contratado.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE deverá designar servidor responsável pela fiscalização do 
contrato que, dentre outras, terá seguintes atribuições: 
  
a) Fiscalizar a regularidade e adequação do fornecimento; 
b) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária à entrega do objeto, conforme o caso, nas condições 
e prazos estabelecidos; 
c) Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as especificações contidas no Edital e seus 
anexos, recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de qualidade superior e 
devidamente aceito pela CONTRATANTE; 
d) Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, encaminhando-as ao 
gestor do contrato para pagamento; 
e) Comunicar por escrito ao gestor do contrato a necessidade de alterações do quantitativo do objeto 
ou a modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente; 
f) Comunicar por escrito ao gestor do contrato eventuais irregularidades cometidas pela 
CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE deverá designar servidor responsável pela gestão do 
contrato que, dentre outras, terá seguintes atribuições: 
 
a) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 
b) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 
c) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidades cabíveis, 
garantindo a defesa prévia à Contratada; 
d) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 
apontadas pelos fiscais do contrato; 
e) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela CONTRATADA, mediante a observância das 
exigências contratuais e legais; 
f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja 
ultrapassado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O objeto do contrato deverá será recebido pelo servidor designado como 
fiscal do contrato, nos seguintes termos: 

 I - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as 
especificações constantes do Termo de Referência, mediante recibo expedido pela GSUT/STI da 
SEFAZ/PE. 

 II -  Definitivamente, em até 15 (quinze) dias após o recebimento provisório, para verificação da qualidade e 
quantidade do objeto, e consequente aceitação pela GSUT/STI, mediante atesto na Nota Fiscal/Fatura. 



 

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
SECRETARIA da Fazenda 

Comissão CPL-I 
 

 
Nº_______________ 

 

_________________ 
Rubrica –Comissão 

 
 

7 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas pela 
celebração de prévio termo aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal 
nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  
O contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº 
8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Em caso de cometimento de infrações na execução do contrato, a CONTRATADA sujeitar-se-á às 
sanções administrativas previstas no item 17 do Edital.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
A CONTRATADA prestará, no ato da assinatura do presente instrumento, em favor da CONTRATANTE, 
garantia de execução contratual, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nos 
termos do artigo 56, §2º, da Lei nº 8.666/93, em uma das modalidades de garantia previstas no 
diploma legal citado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO REGISTRO 
O presente instrumento contratual, após obedecer às formalidades legais, deverá ser registrado no 
Livro de Registro de Contratos do respectivo órgão ou entidade contratante ou em sistema eletrônico 
próprio. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 
Nos termos do art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, o presente instrumento contratual será 
publicado, na forma de extrato, no Diário Oficial do Estado, como condição de sua eficácia. 

 
CLÁUSULA VIGÉSSIMA  - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca do Recife para os litígios decorrentes deste contrato, com renúncia de 
qualquer outro, por mais privilegiado que se configure. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente 
instrumento contratual em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, o qual depois de lido e achado 
conforme, foi assinado pelas partes contratantes, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

Recife,         de                             de          . 
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SECRETARIA DA FAZENDA  
CNPJ nº 10.572.014/0001-33 

CONTRATANTE 
 
 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 
CNPJ ___________________ 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 1._____________________________ 

 
2._____________________________ 
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ANEXO I DA MINUTA DE CONTRATO 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DETALHAMENTO DOS PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO 
OBJETO (itens 12 e 14 do Termo de Referência (TR), abaixo) 

12.1 O prazo de entrega do(s) bem(ns) será de forma parcelada em até 12 (doze) meses, e a entrega 
de cada parcela será em até 10 dias corridos, contados da notificação da emissão da Ordem de 
Fornecimento, de acordo com a necessidade da SEFAZ considerando os quantitativos estimados 
previstos no quadro do subitem 1.2 do TR. 
 

ITEM DESCRIÇÃO CÓDIGO 
EFISCO Qtd UNIDADE 

VALOR ESTIMADO 
Valor 

Unitário (R$) 
Valor 

Total (R$) 

1 

SERVICO DE ACESSO E UTILIZACAO - 
CERTIFICADO DIGITAL DE SERVIDOR WEB A1, 
COMPATIVEL COM ICP-BRASIL, CRIPTOGRAFIA 
VIA SSL, VALIDADE DE 12 MESES COM 
VALIDACAO PRESENCIAL EMITIDO COM BASE 
NAS NORMAS DA ICP-BRASIL.,CRIPTOGRAFIA 
VIA SSL 

406771-1 10 Unid.   

2 

SERVICO DE ACESSO E UTILIZACAO - 
CERTIFICADO DIGITAL DE SERVIDOR WEB A1, 
PADRAO INTERNACIONAL E VALIDADE 12 
MESES, COM VALIDACAO 
PRESENCIAL,CRIPTOGRAFIA VIA SSL 

480485-6 8 Unid.   

3 

SERVICO DE ACESSO E UTILIZACAO - 
CERTIFICADO DIGITAL DE SERVIDOR WEB 
A1,CRIPTOGRAFIA VIA SSL, TIPO WILDCARD E 
VALIDADE 12 MESES 

498480-3 2 Unid.   

4 

SERVICO DE ACESSO E UTILIZACAO - 
CERTIFICADO DIGITAL CODE SIGNING 
(ASSINADOR DE CODIGO), PADRAO 
INTERNACIONAL,COMPATIVEL COM 
PLATAFORMAS JAVA, MICROSOFT, ADOBE, 
DENTRE OUTRAS E COM OS NAVEGADORES DE 
MERCADO, VALIDADE DE 12 MESES COM 
VALIDACAO PRESENCIAL 

427246-3 2 Unid.   

5 

SERVICO DE ACESSO E UTILIZACAO - 
CERTIFICADO DIGITAL E-CNPJ A1, COMPATIVEL 
COM ICP-BRASIL, VALIDADE DE 12 MESES,COM 
VALIDACAO PRESENCIAL EMITIDO COM BASE 
NAS NORMAS DA ICP-BRASIL 

525958 - 4 2 Unid.   

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DETALHAMENTO DAS PENALIDADES (Subitem 19.3 do TR, abaixo) 

19.3- PENALIDADES 

19.3.1-  As licitantes e a contratada, conforme o caso, que incorram em infrações sujeitam-se às 
seguintes sanções administrativas: 
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19.3.1.1 Advertência; 
19.3.1.2 Multa; 

19.3.1.3 Impedimento de Licitar e Contratar com o Estado de Pernambuco e 
descredenciamento do CADFOR-PE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

19.3.2  As sanções previstas nos itens 19.3.1.1. e 19.3.1.3. poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa. 

19.3.3  Cometem infração administrativa, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002, as 
licitantes ou a contratada que: 

19.3.3.1 Convocada dentro do prazo de validade da proposta, não comparecer para 
assinar o instrumento contratual; 

19.3.3.2 Desistir injustificadamente de lance ofertado, deixar de entregar 
documentação exigida na licitação ou entregá-la fora do prazo; 

19.3.3.3 Apresentar documentação falsa, inclusive quanto às condições de 
participação e do enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Microempreendedor Individual; 

19.3.3.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 

19.3.3.5 Falhar na execução do contrato, deixando de cumprir total ou parcialmente 
as obrigações assumidas; 

19.3.3.6 Fraudar na execução do objeto; 

19.3.3.7 Comportar-se de modo inidôneo, nos quais se incluem atos como os descritos na 
Seção III do Capítulo IV da Lei nº 8.666/93; 

19.3.3.8 Cometer fraude fiscal. 

19.3.4 A penalidade de advertência será aplicada em decorrência de faltas leves, que 
prejudiquem o andamento do procedimento de licitação e da contratação, mas não acarretem 
prejuízos significativos para a Administração. 

19.3.5 A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras: 

19.3.5.1 Multa de 1% (um por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o valor total de cada 
item licitado,  a ser aplicada a quem cometer a infração prevista no item 19.3.3.2 deste 
Termo de Referência; 

19.3.5.2 Multa de 3% (três por cento) a 10% (vinte por cento) sobre do o valor total do 
item licitado que participou ou é contratado, a ser aplicada a quem cometer as infrações 
previstas nos item 19.3.3.1, bem como àquele que sofreu a penalidade de advertência e 
reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s); 

19.3.5.3 Multa moratória diária de até 1% (um por cento), calculada sobre o valor 
contratual, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na execução do objeto contratual a quem 
cometer a infração prevista no item 19.3.3.4 deste Termo de Referência; 

19.3.5.3.1  Se o atraso na entrega for parcial, a multa prevista no item 19.3.5.3 será 
aplicada sobre o valor referente ao quantitativo não executado no prazo; 

19.3.5.3.2  A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia será cabível a multa compensatória 
prevista nos itens 19.3.5.4. e 19.3.5.4.1, conforme o caso. 

19.3.5.4 Multa compensatória de 5% (cinco por cento) até 10% (dez por cento) a quem 
cometer a infração prevista no item 19.3.3.5 deste Edital. 

19.3.5.4.1 A multa referida no item 19.3.5.4 será aplicada sobre o valor total do 
contrato, em caso de inexecução total do objeto contratual, sendo aplicada de forma 
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proporcional à obrigação inadimplida, em caso de inexecução parcial do objeto. 

19.3.5.5 Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato nos casos das 
infrações previstas nos itens 19.3.3.3, 19.3.3.6, 19.3.3.7 e 19.3.3.8. 

19.3.6 Além da multa, aplicável conforme os itens precedentes, será aplicada a penalidade de 
impedimento de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e descredenciamento no CADFOR-
PE, nos seguintes casos e condições: 

19.3.6.1 No cometimento das infrações previstas nos itens 19.3.3.2: 1 mês; 

19.3.6.2 No cometimento das infrações previstas nos itens 19.3.3.1: até 6 meses; 

19.3.6.3 No cometimento da infração prevista no item 19.3.3.4: de 6 a 12 meses; 

19.3.6.4 No cometimento das infrações previstas nos itens 19.3.3.3, 19.3.3.5, 19.3.3.6, 
19.3.3.7 e 19.3.3.8: no mínimo, 12 meses. 

19.3.7 Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste Edital, bem como 
dos prazos previstos no item 19.3.6, deverão ser observadas as seguintes circunstâncias: 

19.3.7.1 Proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto 
econômico da contratação; 

19.3.7.2 Os danos resultantes da infração; 

19.3.7.3 Situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de 
geração de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; 

19.3.7.4 Reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após 
aplicação da sanção anterior; 

19.3.7.5 Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração. 

19.3.7.6 Em caso de reincidência ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 (doze) meses, 
contados da data da abertura do novo processo punitivo, por infração prevista no presente 
Edital, e a data da condenação da empresa em processo anterior, as faixas de multa e os 
prazos previstos no item 19.3.6 deste Edital poderão ser majorados em até 50% (cinquenta 
por cento). 

19.3.7.7 A penalidade prevista no item 19.3.1.3 deverá ser registrada no CADFOR-PE. 

19.3.7.8 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de 
Aplicação de Penalidade - PAAP, disciplinado no Decreto Estadual nº 42.191, de 1º de outubro 
de 2015. 
19.3.7.9 Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 
12.846/2013 (Lei Anticorrupção), a documentação pertinente será encaminhada às autoridades 
competentes para apuração da conduta típica em questão. 
 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: DA GARANTIA (Item 11.6.1.do Termo de Referência). 
 
11.6.1. A CONTRATADA deverá garantir o pleno funcionamento dos certificados digitais m 
conformidade com as especificações contidas nesse Termo de Referência pelo prazo de 12 (doze) 
meses, contados da data de emissão do certificado. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2022 

O INSTITUTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO ESTADO 
DO ESPIRITO SANTO, doravante denominado PRODEST, realizará licitação, na 
modalidade "Pregão Eletrônico", sob o critério “menor preço global”, por meio do site 
www.compras.es.gov.br, para Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de emissão de certificados digitais ICP-Brasil, incluindo fornecimento de mídias 
criptográficas., conforme Processo nº 2022-SNJ8M, devidamente aprovado pela 
autoridade competente. O Pregão será realizado por Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
designados pela Instrução de Serviço nº 011-P de 28 de janeiro de 2022, nos termos da 
Lei 10.520/2002, e subsidiariamente da Lei 8.666/1993, e do Decreto estadual 2.458-
R/2010, bem como da Portaria SEGER/PGE/SECONT Nº 049-R/2010, e demais normas 
pertinentes e condições estabelecidas no presente Edital. 

A participação neste Pregão é permitida exclusivamente a microempresas, empresas de 

pequeno porte ou equiparadas. 

1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 - A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada por meio 
da internet, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas 
as suas fases. 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado, por inserção e 
monitoramento de dados inseridos no aplicativo “Sistema Integrado de Gestão 
Administrativa – SIGA”, no endereço www.compras.es.gov.br, conforme indicado abaixo: 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: ÀS 8:00 horas do dia 01/08/2022. 

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: ÀS 9:59 horas do dia 11/08/2022. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: ÀS 10:00 horas do dia 11/08/2022. 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: ÀS 10:00 horas do dia 11/08/2022. 

Integram este Edital os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Modelos do Edital 

Anexo III – Exigências de Habilitação 

Anexo IV – Minuta de Termo de Contrato. 

2 - DO OBJETO 
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2.1 - O objeto deste Pregão é a Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de emissão de certificados digitais ICP-Brasil, incluindo fornecimento de mídias 
criptográficas, conforme especificações do Anexo I do presente Edital. 

3 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do orçamento 
próprio do PRODEST a cargo da conta da atividade no 04.126.0050.2254, Elemento de 
Despesa no 339040-34 do orçamento do PRODEST para o exercício de 2022. 

4 - DOS PREÇOS, PRAZOS E OUTRAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS  

4.1 - Os preços serão estabelecidos em conformidade com a proposta do licitante 
vencedor, observadas as exigências deste Edital, devendo estar inclusos todas as 
espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão 
de obra, instalações e quaisquer despesas inerentes à execução do objeto contratual. 

4.2 - Os preços, a eventual revisão e reajuste, assim como as condições de pagamento 
serão estabelecidos em conformidade com o disposto no Anexo IV – Minuta de Termo 
de Contrato. 

4.3 - Os prazos de execução dos serviços e de vigência do contrato observarão o 
disposto no Anexo IV – Minuta de Termo de Contrato. 

4.4 - O licitante vencedor deverá prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) 
do valor total da contratação, na forma do Anexo IV – Minuta de Termo de Contrato. 

5 - DO PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS 

5.1 - O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias corridos, contados 
da data limite para o acolhimento das mesmas, conforme indicado neste edital. 

6 - RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

6.1 - O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura 
da proposta, atentando também para a data e horário fixados para início da disputa. 

7 - REFERÊNCIA DE TEMPO 

7.1 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública 
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília–DF e, dessa forma, serão registradas 
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

8 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
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8.1 - Somente poderão participar do certame, nos termos do art. 48, I, da Lei 
Complementar 123/2006 e do art. 60 da Lei Complementar estadual 618/2012, 
microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, assim caracterizadas nos 
termos do art. 3º da Lei Complementar 123/2006. 

8.2 - A comprovação da condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
equiparada deverá ser apresentada à época da contratação e será feita na forma do item 
3 do Anexo III – Exigências para Habilitação. 

8.3 - Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se 
enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: 

8.3.1 - estejam constituídos sob a forma de consórcio; 

8.3.2 - estejam cumprindo as penalidades previstas no art. 87, III, da Lei 8.666/1993, 
desde que não haja disposição expressa limitando os seus efeitos à esfera do ente 
sancionador; 

8.3.3 - estejam cumprindo a penalidade prevista no art. 87, IV, da Lei 8.666/1993, 
ainda que impostas por ente federativo diverso do Espírito Santo; 

8.3.4 - estejam cumprindo penalidade prevista no art. 7º da Lei 10.520/2002, desde 
que a decisão proferida pelo ente sancionador amplie, expressamente, os seus efeitos 
aos demais órgãos da Administração Pública Nacional. 

8.3.5 - estejam sob falência, dissolução ou liquidação; 

8.3.5.1 - Caso o licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou 
extrajudicial, deverá ser apresentada na fase de habilitação a sentença 
homologatória do plano de recuperação judicial; 

8.3.6 - não cumpram o disposto no art. 9º da Lei 8.666/1993 e alterações. 

9 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

9.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes 
atribuições: 

9.1.1 - coordenar o processo licitatório; 

9.1.2 - receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo 
setor responsável pela sua elaboração; 

9.1.3 - conduzir a sessão pública na internet; 

9.1.4 - verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no 
instrumento convocatório; 

9.1.5 - dirigir a etapa de lances; 
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9.1.6 - verificar e julgar as condições de habilitação; 

9.1.7 - receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; 

9.1.8 - indicar o vencedor do certame; 

9.1.9 - adjudicar o objeto, quando não houver recurso, sendo que, em havendo 
recursos, competirá ao ordenador de despesas a adjudicação; 

9.1.10 - conduzir os trabalhos da equipe de apoio;  

9.1.11 - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor 
a homologação. 

10 - DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES 

10.1 - Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica: 

10.1.1 - credenciar-se, previamente, junto ao Cadastro de Fornecedores do Estado do 
Espírito Santo – CRC/ES, por meio do sítio www.compras.es.gov.br, para obtenção 
da senha de acesso ao sistema eletrônico de compras; 

10.1.2 - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente por meio eletrônico, via 
internet, a proposta e, quando for o caso, seus anexos; 

10.1.3 - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

10.1.4 - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, bem como manter endereço atualizado de correio eletrônico, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

10.1.5 - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 
bloqueio de acesso; 

10.1.6 - utilizar-se da chave de identificação (login) e da senha de acesso para 
participar do pregão na forma eletrônica; 

10.1.7 - solicitar o cancelamento da chave de identificação (login) ou da senha de 
acesso por interesse próprio; 

10.1.8 - submeter-se às exigências do Decreto Estadual 2.458/2010, do Decreto 
Estadual 2.849-R/2011, da Portaria SEGER nº 049-R, da Lei 10.520/2002 e, 
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subsidiariamente, da Lei 8.666/1993, assim como aos termos de participação e 
condições de contratação constantes neste instrumento convocatório. 

10.2 - O fornecedor descredenciado no CRC/ES terá sua chave de identificação e senha 
suspensas automaticamente. 

11 - DO CREDENCIAMENTO NO PROVEDOR DO SISTEMA 

11.1 - Os licitantes deverão ser previamente credenciados perante o Governo do Estado 
do Espírito Santo, por intermédio do site www.compras.es.gov.br, para obtenção de 
acesso ao sistema eletrônico de licitação. 

11.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de login e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, identificado pelo status “com 
certificado”. 

11.3 - A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou em virtude de sua 
inabilitação perante o cadastro de fornecedores. 

11.4 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 
ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 

11.5 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

11.6 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal 
do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

12 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12.1 - Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. 

12.2 - A impugnação deverá ser feita, de forma motivada, em campo próprio do sistema, 
podendo ser anexados documentos digitalizados em formato “pdf”, ou protocolizada no 
órgão realizador do certame, de 9 às 18 horas, somente sendo aceitas impugnações 
protocolizadas se assinadas pelo(s) impugnante(s). 

12.3 - Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração deste 
edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. 

12.4 - Caso o pregoeiro decida pela improcedência da impugnação ao ato convocatório, 
deverá encaminhar o processo para a autoridade competente – ordenadora da despesa 
- a quem competirá, nesse caso, ratificar ou alterar a decisão do pregoeiro. 
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12.5 - Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova 
data para realização do certame 

12.6 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado 
neste edital, devendo o pregoeiro prestar o esclarecimento no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas. 

12.7 - Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas. 

13 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

13.1 - Os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e 
com o preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando a data e o 
horário limite para o seu acolhimento, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a 
fase de recebimento de propostas. 

13.1.1 - A proposta da licitante deverá considerar a tributação que efetivamente 
incidirá durante a execução do contrato. 

13.1.2 - As propostas deverão indicar expressamente o preço global dos serviços 
prestados, considerando o prazo de vigência inicial previsto para o contrato. 

13.2 - A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do 
licitante. 

13.3 - Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que 
sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

13.4 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 
proposta sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação de regência, sem 
prejuízo de qualquer sanção criminal cabível. 

13.5 - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 

13.6 - Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

13.7 - A proposta comercial vencedora deverá ser apresentada no prazo referido no item 
15.2, em conformidade com o modelo contido no Anexo II, acompanhada de todos os 
documentos nele enumerados, observando-se o que se segue, sem prejuízo para as 
demais instruções constantes deste edital e seus anexos: 
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13.7.1 - Digitá-la, sem emendas, rasuras ou entrelinhas que venham a ensejar 
dúvidas, reconhecendo a plena aceitação e aplicação, ao contrato, das normas e 
critérios deste Edital; 

13.7.2 - Assinar a proposta na parte final e rubricá-la em todas as suas folhas. 

14 - DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

14.1 - Esta licitação será julgada sob o critério de menor preço global. 

14.2 - Aberta a sessão pública, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas, 
desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos no edital. 

14.3 - A desclassificação de proposta será fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

14.4 - As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão 
disponíveis na internet, no seguinte sítio eletrônico: www.compras.es.gov.br 

14.5 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
pregoeiro e os licitantes, que será ativado a critério do pregoeiro. 

14.6 - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, 
sendo que somente estas participarão da fase de lance. 

14.7 - Classificadas as propostas, considerando-se o critério de menor preço global, o 
pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar 
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

14.8 - No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente informado do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

14.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital. 

14.10 - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

14.11 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 

14.12 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

14.13 - Na fase competitiva do pregão, o intervalo entre os lances enviados obedecerá 
a seguinte regra: 

14.13.1 - O menor lance registrado só poderá ser coberto após o intervalo de 3 (três) 
segundos; 
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14.13.2 - Após enviar um lance, o licitante aguardará 20 (vinte) segundos para envio 
do próximo, independentemente de ser ou não o melhor lance vigente; 

14.13.3 - Caso o detentor do menor lance registrado tenha seu preço coberto por outro 
licitante, ele passa a aguardar 3 (três) segundos para envio de novo lance. 

14.13.4 - A regra dos 3 (três) segundos não se aplica aos lances superiores ao menor 
lance registrado, que observarão a regra do item 14.13.2. 

14.13.5 - Os lances enviados em desacordo com os itens anteriores serão 
descartados automaticamente pelo sistema. 

14.13.6 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro. 

14.13.7 - Na hipótese do inciso anterior, a ocorrência será registrada em campo 
próprio do sistema. 

14.14 - Na fase competitiva da sessão pública, o tempo normal de disputa será 
encerrado por decisão do pregoeiro, o que deverá ser comunicado aos licitantes com 
antecedência mínima de um minuto, iniciando-se, após isso, o tempo aleatório de disputa 
no sistema. 

14.15 - No decurso do tempo aleatório concedido pelo sistema para oferecimento de 
lances, o sistema eletrônico encerrará, aleatoriamente, dentro de um período de até 30 
(trinta) minutos, a recepção de lances, após encerramento do tempo normal pelo 
pregoeiro.  

14.16 - Após o encerramento da etapa aleatória de lances da sessão pública, o pregoeiro 
poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o 
critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
previstas no edital. 

14.17 - Na hipótese de comparecer apenas 01 (um) licitante na sala de disputa, passar-
se-á, automaticamente, à fase de contraproposta. 

14.18 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

14.19 - No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o 
sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

14.20 - Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após 
comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

15 - DO PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO 
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15.1 - Encerrada a etapa de lances e negociação, o Pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao 
estimado, a sua exequibilidade e adequação do objeto e, depois, solicitará a 
apresentação da Proposta Comercial e seus anexos (Anexo II.A) e dos Documentos de 
Habilitação (Anexo III). 

15.2 - A Proposta Comercial e seus anexos e os Documentos de Habilitação deverão ser 
apresentados no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do primeiro dia útil posterior à 
convocação feita pelo Pregoeiro no sistema eletrônico, facultando-se o envio por e-mail 
em formato “PDF” pregao@prodest.es.gov.br 

15.2.1 - Quando a Proposta Comercial e seus anexos e os Documentos de Habilitação 
forem remetidos por meio eletrônico (e-mail), o Pregoeiro poderá, se entender 
necessário, solicitar a apresentação na forma original ou por cópia, no prazo de 02 
(dois) dias úteis, contados do primeiro dia útil posterior à convocação feita no sistema 
eletrônico e por e-mail. 

15.2.2 - Quando enviados por correio, deverá ser utilizado o SEDEX, com REGISTRO 
e, se solicitado, deverá o licitante fornecer o código para rastreamento, sendo que 
exclusivamente se atendidas estas condições o prazo de entrega será considerado 
atendido na data de postagem dos documentos. 

15.2.3 - No caso de contratação em que se exija a apresentação de planilhas de 
composição de preços, o Pregoeiro poderá, se entender necessário, solicitar sejam 
encaminhadas também por e-mail, em arquivo em formato editável, no mesmo prazo 
fixado para a Proposta Comercial, com os respectivos valores readequados ao lance 
vencedor. 

15.3 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o pregoeiro 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

(a) Cadastro de Fornecedores do Estado do Espírito Santo – CRC/ES 
(https://www.siga.es.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/tabbasicas/FornecedoresSancionados
PageList.jsp?opcao=todos). 

(b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis). 

15.3.1 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também em nome de seus sócios majoritários, por força do art. 12 da Lei 8.429/1992, 
que prevê dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

15.3.2 - Constatada a existência de sanção que inviabilize a participação ou 
contratação, o Pregoeiro reputará o licitante desclassificado, por falta de condição de 
participação.  
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15.4 - Após a verificação das condições dos itens antecedentes, os documentos de 
habilitação serão apreciados e, após análise, será declarado vencedor o licitante 
classificado em primeiro lugar, caso tenha atendido a todas as exigências do edital. 

15.5 - A habilitação do licitante que se declarar cadastrado no CRC/ES, no que tange 
exclusivamente aos documentos por ele abrangidos, será verificada por meio de consulta 
efetuada pelo Pregoeiro. O registro no CRC/ES não dispensa o licitante de encaminhar 
nos mesmos prazos os documentos não compreendidos no referido cadastro, ou que já 
estiverem vencidos. 

15.6 - Em se tratando de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, 
a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para fins de 
formalização da contratação, mas o licitante deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de tal comprovação, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
observadas as regras do Anexo III. 

15.6.1 - O motivo da irregularidade fiscal e trabalhista pendente, quando for o caso, 
deverá ficar registrado em ata, bem como a indicação do documento necessário para 
comprovar a regularização. 

15.7 - Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios 
oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões constitui meio legal de prova. 

15.8 - Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de 
habilitação, ou se recusar a assinar o contrato, o pregoeiro examinará a oferta 
subsequente e a respectiva documentação de habilitação, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda às exigências do edital. 

15.9 - Nas hipóteses previstas no item anterior, o pregoeiro poderá negociar diretamente 
com o proponente para que seja obtido melhor preço, tendo sempre como parâmetro a 
menor oferta apresentada no certame. 

16 - DOS RECURSOS E DA ATA DA SESSÃO PÚBLICA 

16.1 - No mínimo, com vinte e quatro horas de antecedência, o Pregoeiro deverá 
comunicar aos licitantes, por meio do sistema no qual a licitação foi realizada e por e-
mail, data e hora em que declarará o vencedor do certame. 

16.2 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de 
forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias úteis para apresentar as razões 
de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa dos seus interesses. 

16.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer, nos termos do item anterior, importará na decadência desse direito, ficando o 
pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
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16.4 - Para efeito do disposto no item anterior, manifestação imediata é aquela efetuada 
via eletrônica – internet -, no período máximo de 30 (trinta) minutos após o pregoeiro 
comunicar aos participantes, por meio do sistema eletrônico, o resultado da 
classificação; e manifestação motivada é a descrição sucinta e clara do fato que motivou 
a licitante a recorrer. 

16.5 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento.  

16.6 - No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

16.7 - Os recursos e contrarrazões de recurso deverão ser dirigidos ao Pregoeiro, 
registrados em campo próprio e anexados documentos digitalizados em formato “pdf”. 
Somente serão aceitas razões assinadas pelos recorrentes.  

16.8 - Todos os atos praticados durante a sessão pública deverão ser registrados em 
ata.   

16.9 - A minuta da ata da sessão pública será disponibilizada na internet para acesso 
livre, imediatamente após o seu encerramento. A versão definitiva da ata será 
disponibilizada após a adjudicação do certame. 

17 - DA ADJUDICAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

17.1 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

17.2 - Após a homologação referida no item anterior, o adjudicatário será convocado 
para assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

17.3 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual 
período, nos termos do art. 64, § 1º, da Lei 8.666/1993, quando solicitado pelo licitante 
vencedor, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo 
ente promotor do certame. 

17.4 - Para a formalização da contratação, será exigida a comprovação das condições 
de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante 
a vigência do contrato. 

18 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei 10.520/2002, o licitante ou 
adjudicatário que: 
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18.1.1 - Não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de 
validade da proposta; 

18.1.2 - Não retirar o instrumento que substitui o termo de contrato, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

18.1.3 - Deixar de entregar os documentos exigidos; 

18.1.4 - Apresentar documento falso; 

18.1.5 - Ensejar o retardamento da licitação; 

18.1.6 - Não mantiver a proposta; 

18.1.7 - Cometer fraude fiscal; ou 

18.1.8 - Comportar-se de modo inidôneo. 

18.2 - Reputar-se-á comportamento inidôneo, exemplificativamente, os tipificados nos 
arts. 90 a 97 da Lei 8.666/1993 e no art. 5º da Lei 12.846/2013, a declaração falsa quanto 
às condições de participação e quanto ao enquadramento como ME/EPP. 

18.3 - O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade penal e civil, às seguintes sanções: 

18.3.1 - Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para os lotes em que 
participou o licitante; 

18.3.2 - Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme o art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e o art. 28 
do Decreto 2.458-R/2010; 

18.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento. 

18.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se além da 
disciplina legal o disposto no termo de contrato ou no termo de referência quanto ao 
procedimento e outras condições.  

18.6 - As sanções por atos praticados durante a execução do contrato estão previstas 
no termo de contrato ou no termo de referência. 

19 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1 - O preço máximo admitido para o presente processo licitatório é de: 

Lote 1 – R$ 74.425,00 (setenta e quatro mil e quatrocentos e vinte e cinco reais.) 
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19.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de 
qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou pedido de compra, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 

19.3 - Ao apresentar a proposta, o licitante assume que está fazendo isso de forma 
absolutamente independente e que, acaso se apresente, em qualquer momento, a 
formação de cartel ou qualquer conluio, a Administração adotará os meios necessários 
para as devidas averiguações e as respectivas sanções. 

19.4 - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, vedada a criação de exigência não prevista neste edital. 

19.5 - Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO QUANT. 
Valor 
Unit. 

Valor 
Global 

1 

Emissão de certificado digital ICP-Brasil para 
pessoa física, tipo A3, sem mídia, com validade 

de 3 (três) anos. Item 3.2.2.1. 
25 72,00 1.800,00 

2 

Emissão de certificado digital ICP-Brasil para 
pessoa física, tipo A3, com mídia, com validade 

de 3 (três) anos. Item 3.2.2.2. 
50 125,00 6.250,00 

3 

Emissão de certificado digital ICP-Brasil para 
pessoa jurídica, tipo A1, sem mídia, com 

validade de 1 (um) ano. Item 3.2.2.3. 
50 110,00 5.500,00 

4 

Emissão de certificado digital ICP-Brasil para 
pessoa jurídica, tipo A3, sem mídia, com 
validade de 3 (três) anos. Item 3.2.2.3.1 

25 80,00 2.000,00 

5 

Emissão de certificado digital ICP-Brasil para 
pessoa jurídica, tipo A3, com mídia, com 
validade de 3 (três) anos. Item 3.2.2.4.1. 

25 145,00 3.625,00 

6 

Emissão de certificado digital ICP-Brasil para 
equipamento servidor com identificação de 

cliente, tipo A1, sem mídia, com validade de 1 
(um) ano. Item 3.2.2.6. 

25 390,00 
       
9.750,00 

7 

Emissão de certificado digital ICP-Brasil para 
aplicação, tipo A1, sem mídia, com validade de 

1 (um) ano. Item 3.2.2.7. 
25 1.820,00 45.500,00 

 Menor Preço Global  
 

74.425,00 
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19.6 -  Em caso de dúvida quanto à autenticidade de assinatura constante em 
documento apresentado por licitante, poder-se-á diligenciar no intuito de saná-la, 
inclusive concedendo prazo para o reconhecimento de firma. 

19.7 -  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta. 

19.8 - Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado do pregoeiro. 

19.9 - Em se tratando de licitação cujo objeto esteja agrupado em lotes, é possível e lícita 
a adjudicação e homologação da licitação, por lote, ainda que o sistema eletrônico 
adotado pela Administração Pública Estadual não esteja adequado para tanto, devendo 
constar despacho fundamentado no respectivo processo administrativo, atestada a 
inexistência de recurso pendente de apreciação. 

19.9.1 - Adjudicado o objeto e homologado o certame por lote, o Pregoeiro deverá 
providenciar a publicação do resultado da licitação quanto ao respectivo lote e, no 
momento oportuno, atualizar as informações no sistema eletrônico. 

19.10 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.11 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial do Estado.  

19.12 -  Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro.  

19.13 - A participação do licitante nesta licitação, implica aceitação de todos os termos 
deste Edital. 

19.14 - Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário do certame, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, 
tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, 
que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira.  

19.15 - A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente 
poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

19.16 -  Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do ajuste. 
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19.17 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurada a ampla defesa 
e o contraditório. 

Vitória-ES, 28 de julho de 2022.    
 ________________________________ 

Pregoeiro / PRODEST 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de emissão 

de certificados digitais ICP-Brasil, incluindo fornecimento de mídias 

criptográficas. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. CERTIFICADOS DA CADEIA ICP-BRASIL 

2.1.1. Considerando a Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de Agosto de 2001, 

que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, 

visando garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de 

documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das 

aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a 

realização de transações eletrônicas seguras; 

2.1.2. Considerando que as resoluções em vigor da ICP-Brasil estão 

organizadas em “documentos principais”, denominados DOC-ICP, que 

contém as regras impostas por cada resolução, conforme publicação no 

Diário Oficial da União, de modo a facilitar a pesquisa por determinado 

conteúdo, disponibilizadas através do endereço eletrônico: 

http://www.iti.gov.br/legislacao/ 

2.1.3. Considerando que a utilização dos certificados digitais é essencial ao 

desempenho de diversas atribuições dos servidores públicos e também 

na prestação de determinados serviços de tecnologia da informação; 

2.1.4. Faz-se necessária a aquisição de certificados digitais da cadeia ICP-

Brasil, uma vez que os certificados desta cadeia são requeridos nas 

interações com diversos sistemas de software dos órgãos que 

compõem a administração pública e que a assinatura digital, produzida 

a partir destes certificados, possui validade jurídica independente da 

aceitação das partes. 
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2.2. MÍDIAS CRIPTOGRÁFICAS 

2.2.1. Considerando que as mídias criptográficas utilizadas para armazenar 

certificados da cadeia ICP-Brasil devem ser previamente homologadas, 

conforme definido no item 3 do DOC-ICP-01.01, e que esta 

homologação pode ser cancelada em caso de alteração, ameaça ou 

atualização em sistemas e equipamentos já homologados, conforme 

item 3.3.4 do DOC-ICP-10; 

2.2.2. Considerando que é prática das Autoridades de Registro (AR) fornecer 

a opção de aquisição de mídias criptográficas homologadas juntamente 

com o serviço de emissão de certificado digital; 

2.2.3. Considerando que não é necessária a aquisição de mídias 

criptográficas para cada novo certificado digital a ser emitido, caso o 

titular possua mídia criptográfica operacional que esteja homologada 

conforme item 3 do DOC-ICP-01.01; 

2.2.4. Considerando que, manter mídias criptográficas em estoque, além do 

custo de armazenagem, pode gerar desperdício, caso a homologação 

destas mídias venha a ser suspensa ou cancelada; 

2.2.5. Optou-se por incluir mídias criptográficas, devidamente homologadas 

para uso na cadeia ICP-Brasil neste termo de referência. 

2.3. PRAZO DE CONTRATAÇÃO 

2.3.1. Considerando a necessidade contínua de emissões de novos 

certificados digitais para servidores públicos e para equipamentos e que 

o objeto será fornecido sob demanda, definiu-se como prazo inicial de 

contratação por 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação 

conforme disposto no inciso II do Art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993, 

de modo a atender aos interesses da Administração Pública. 

2.4. QUANTITATIVOS 

2.4.1. Para definição dos quantitativos, foi realizado levantamento dos 

certificados emitidos para o PRODEST, através do CONTRATO 

0002/2021 (2021-9FBSD), englobando as demandas de suas áreas 

técnicas e administrativas, considerando as necessidades para um 

prazo máximo de contratação de 60 meses; 
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2.5. AGLUTINAÇÃO DO OBJETO 

2.5.1. Considerando que todos os itens almejados são certificados digitais 

vinculados à cadeia ICP-BR e que todas as empresas credenciadas 

como Autoridade Certificadora ou Autoridade de Registro da cadeia 

ICP-Brasil podem emitir os certificados solicitados, reitera-se que a 

aglutinação dos itens em lote único não acarretará qualquer tipo de 

cerceamento no procedimento licitatório; 

2.5.2. Além disso, deve-se mencionar que a emissão de certificados digitais 

geralmente se dá de maneira distinta para cada empresa prestadora do 

serviço, de acordo com seus procedimentos próprios. Sendo assim, na 

situação hipotética da não aglutinação dos itens em lote único, poder-

se-ia o Prodest ter até 7 diferentes empresas contratadas com 

procedimentos específicos para emissão de certificados digitais, o que, 

certamente, não se mostra razoável em nenhum aspecto da gestão 

pública. 

2.6. BENS/SERVIÇOS COMUNS 

2.6.1. Considerando que o objeto em questão trata exclusivamente de 

serviços de emissão de certificados digitais, amplamente ofertados pelo 

mercado e utilizados por instituições públicas e privadas, inclusive da 

Administração Pública Estadual; 

2.6.2. Considerando ainda o disposto no Acórdão TCU 2471-2008 – Plenário, 

os bens e serviços de TIC devem, via de regra, ser considerados 

comuns para fins de utilização da modalidade Pregão, conforme 

disposto a seguir: 

2.6.2.1. “Devido à padronização existente no mercado, os bens e 

serviços de tecnologia da informação geralmente atendem a 

protocolos, métodos e técnicas pré-estabelecidos e conhecidos 

e a padrões de desempenho e qualidade que podem ser 

objetivamente definidos por meio de especificações usuais no 

mercado. Logo, via de regra, esses bens e serviços devem ser 

considerados comuns para fins de utilização da modalidade 

Pregão (Lei nº 10.520/2002, art. 1º)”; 

2.6.2.2. “Em geral, nem a complexidade dos bens ou serviços de 

tecnologia da informação nem o fato de eles serem críticos para 

a consecução das atividades dos entes da Administração 

descaracterizam a padronização com que tais objetos são 
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usualmente comercializados no mercado. Logo, nem essa 

complexidade nem a relevância desses bens justificam o 

afastamento da obrigatoriedade de se licitar pela modalidade 

Pregão (Lei nº 10.520/2002, art. 1º, e Acórdão nº 1.114/2006 – 

Plenário)”; 

2.6.3. Considera-se os bens/serviços a serem adquiridos/contratados 

comuns, pois têm especificações usuais, caracterizando-se por padrões 

de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos e 

entendidos pelo mercado, na forma do Decreto Estadual nº 2.458-

R/2010. 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

3.1. SOLICITAÇÃO E EMISSÃO DE CERTIFICADOS DIGITAIS E MÍDIAS 

CRIPTOGRÁFICAS 

3.1.1. Todos os itens que compõem o objeto somente serão fornecidos sob 

demanda do CONTRATANTE; 

3.1.2. Todo o processo de fornecimento de certificados deverá se dar através 

de solução web; 

3.1.3. Para os certificados que necessitarem de validação presencial, esta 

etapa deve ser realizada por meio do comparecimento nos postos de 

atendimento da CONTRATADA, em data agendada pelo 

CONTRATANTE; 

3.1.3.1. A CONTRATADA deverá possuir, no mínimo, um posto de 

atendimento localizado em Vitória/ES; 

3.1.3.2. O atendimento nos postos deverá estar disponível de segunda a 

sexta-feira, exceto feriados, e compreender o horário de 09:00hs 

às 17:00hs; 

3.1.4. A entrega das mídias criptográficas deverá ser realizada no momento 

da validação presencial para emissão do certificado digital, se 

demandado pela CONTRATANTE. 

3.2. CERTIFICADOS DIGITAIS DA CADEIA ICP-BRASIL 

3.2.1. A CONTRATADA deverá ser responsável por todos os custos e 

responsabilidades referentes a emissão dos certificados da cadeia ICP-
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Brasil tais como, mas não exclusivamente: guarda de dossiês, 

realização de auditorias de AR, seguro de responsabilidade civil; 

3.2.2. Para atendimento às necessidades de certificado da cadeia ICP-Brasil, 

estão previstas a emissão dos seguintes tipos de certificados digitais: 

3.2.2.1. Certificado digital ICP-Brasil para pessoa física, tipo A3, sem 

mídia, com validade de 3 (três) anos: 

3.2.2.1.1. Este certificado deve possuir bits de autenticação de 

cliente, e-mail seguro, assinatura digital e não-repúdio 

ativados; 

3.2.2.2. Certificado digital ICP-Brasil para pessoa física, tipo A3, com 

mídia, com validade de 3 (três) anos: 

3.2.2.2.1. Este certificado deve possuir bits de autenticação de 

cliente, e-mail seguro, assinatura digital e não-repúdio 

ativados; 

3.2.2.2.2. A mídia criptográfica deverá atender aos requisitos 

técnicos definidos no presente termo de referência; 

3.2.2.3. Certificado digital ICP-Brasil para pessoa jurídica, tipo A1, 

sem mídia, com validade de 1 (um) ano: 

3.2.2.3.1. Este certificado deve possuir bits de autenticação de 

cliente, e-mail seguro, assinatura digital e não-repúdio 

ativados; 

3.2.2.4. Certificado digital ICP-Brasil para pessoa jurídica, tipo A3, 

sem mídia, com validade de 3 (três) anos: 

3.2.2.4.1. Este certificado deve possuir bits de autenticação de 

cliente, e-mail seguro, assinatura digital e não-repúdio 

ativados; 

3.2.2.5. Certificado digital ICP-Brasil para pessoa jurídica, tipo A3, 

com mídia, com validade de 3 (três) anos: 

3.2.2.5.1. Este certificado deve possuir bits de autenticação de 

cliente, e-mail seguro, assinatura digital e não-repúdio 

ativados; 

3.2.2.5.2. A mídia criptográfica deverá atender aos requisitos 

técnicos definidos no presente termo de referência; 

3.2.2.6. Certificado digital ICP-Brasil para equipamento servidor com 

identificação de cliente, tipo A1, sem mídia, com validade de 

1 (um) ano: 
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3.2.2.6.1. Este certificado deve possuir bits de autenticação de 

servidor, autenticação de cliente e assinatura digital 

ativados; 

3.2.2.7. Certificado digital ICP-Brasil para aplicação, tipo A1, sem 

mídia, com validade de 1 (um) ano: 

3.2.2.7.1. Este certificado deve possuir bits de autenticação de 

cliente, assinatura digital e não-repúdio ativados; 

3.2.2.7.2. Este certificado, também denominado de e-Aplicação, 

deve permitir inserir o nome da aplicação no identificador 

CN, conforme descrito no item 7.1.4.1 do DOC-ICP-04; 

3.2.3. Os certificados digitais da cadeira ICP-Brasil devem estar disponíveis 

para emissão e utilização em até 4 (quatro) horas após a realização da 

validação presencial; 

3.2.4. Os certificados emitidos deverão permitir verificação de status via Lista 

de Certificados Revogados (LCR) e protocolo OCSP. 

3.3. MÍDIAS CRIPTOGRÁFICAS 

3.3.1. As mídias criptográficas devem ser do tipo token e deverão atender aos 

requisitos mínimos: 

3.3.1.1. Ser novo e de primeiro uso; 

3.3.1.2. Possuir microprocessador criptográfico com memória de, no 

mínimo, 64 Kbytes; 

3.3.1.3. Permitir uso da chave assimétrica privada e a área segura do 

cartão com autenticação do usuário por código PIN; 

3.3.1.4. Possuir conexão compatível com USB 2.0 e superiores; 

3.3.1.5. Suportar alimentação através da porta USB; 

3.3.1.6. Possuir identificação visível do número de série; 

3.3.1.7. Possuir drivers para os sistemas operacionais Microsoft 

Windows e Mac-OS, nas versões oficialmente suportadas por 

seus respectivos fabricantes; 

3.3.1.8. Possuir drivers para distribuições do sistema operacional Linux, 

nas versões oficialmente suportadas por seus respectivos 

fabricantes, compatíveis com o padrão Linux Standard Base 

(LSB); 



   Governo do Estado do Espírito Santo  

   Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos – SEGER                                                 

   Instituto de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Espírito Santo  

Av. João Batista Parra, 465 - Enseada do Suá - CEP: 29050-925 - Vitória-ES - Tel.: (27) 3636-7164 

www.prodest.es.gov.br                                                              22 
 

3.3.1.9. Possuir certificado de homologação aprovada pelo ITI e válida, 

conforme Manual de Condutas Técnicas 3, versão 3.0 ou 

superior; 

3.3.1.10. Ser compatível com os padrões definidos nas cadeias 

hierárquicas vigentes na ICP-Brasil; 

3.3.1.11. Incluir licença de uso de software Provedor de Serviços 

Criptográficos, com os seguintes requisitos mínimos: 

3.3.1.11.1. Possuir compatibilidade com os padrões Microsoft 

CryptoAPI e PKCS#11; 

3.3.1.11.2. Suportar todas as operações e algoritmos criptográficos 

obrigatórios para tokens criptográficos na ICP-Brasil; 

3.3.1.11.3. Suportar instalação e operação nos sistemas operacionais 

Microsoft Windows e Mac-OS, nas versões oficialmente 

suportadas por seus respectivos fabricantes; 

3.3.1.11.4. Suportar instalação e operação em distribuições do 

sistema operacional Linux, nas versões oficialmente 

suportadas por seus respectivos fabricantes, compatíveis 

com o padrão Linux Standard Base (LSB); 

3.3.1.11.5. Ser compatível com os padrões definidos nas cadeias 

hierárquicas vigentes na ICP-Brasil. 

3.4. ATENDIMENTO TÉCNICO 

3.4.1. A CONTRATADA deve prestar atendimento técnico para dirimir todas 

as dúvidas relacionadas à solicitação, instalação, configuração e 

utilização dos certificados digitais por ela emitidos, via telefone e e-mail; 

3.4.1.1. Este atendimento deve estar disponível, no mínimo, de segunda 

à sexta-feira, exceto feriados, entre 8:00 e 18:00 horas; 

3.4.1.2. O tempo de atendimento para resolução de problemas será de 

até 3 (três) dias úteis após abertura de chamado junto à 

CONTRATADA; 

3.4.2. O atendimento deve incluir o esclarecimento de dúvidas técnicas e 

cadastrais tais como, mas não exclusivamente: geração do CSR, 

realização de solicitação de emissão, instalação do certificado e, para 

certificados da cadeia ICP-Brasil, instalação da cadeia de certificação; 

3.4.3. Para as mídias criptográficas, o atendimento deve incluir o 

esclarecimento de dúvidas técnicas cadastrais tais como, mas não 
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exclusivamente: download, configuração, uso e atualização dos drivers 

e softwares necessários à utilização destas. 

4. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

4.1. DA CONTRATADA 

4.1.1. Entregar o objeto contratado de acordo com o previsto nas 

especificações constantes do Termo de Referência, do instrumento 

contratual e do Edital. 

4.1.2. Responsabilizar-se pela regular quitação de taxas de licenças para 

execução dos serviços, dependentes de quaisquer autoridades 

federais, estaduais e/ou municipais. 

4.1.3. Utilizar, na execução do serviço contratado, pessoal que atenda, dentre 

outros, aos seguintes requisitos: 

4.1.3.1. Qualificação para o exercício das atividades que lhe forem 

confiadas; 

4.1.3.2. Bons princípios de urbanidade; 

4.1.3.3. Pertencer ao seu quadro de empregados; 

4.1.4. Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente 

Contrato, de tudo dando ciência à Contratante, respondendo 

integralmente por sua omissão; 

4.1.5. Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigida na licitação. 

4.1.6. Observar as disposições da Portaria SEGER nº 49-R. 

4.1.7. Adotar todas as providências necessárias para regularização de seu 

regime tributário junto aos órgãos competentes. 

4.1.8. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessárias nos serviços, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor atualizado do contrato; 

4.2. DO CONTRATANTE 

4.2.1. Disponibilizar à CONTRATADA, quando solicitado, toda a 

documentação e informações inerentes ao objeto contratado; 
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4.2.2. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução do objeto, para que sejam 

providenciadas as devidas correções. 

4.2.3. Pagar regularmente à CONTRATADA o preço estabelecido no contrato, 

se preenchidos os requisitos legais; 

4.2.4. Designar servidor (ou comissão de, no mínimo, 3 três membros, na 

hipótese do parágrafo 8º do art. 15 da Lei nº 8.666/93) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do serviço contratado. 

4.2.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades que 

venham ocorrer, em função da execução do objeto; 

5. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

5.1. Comprovação de que a licitante fornece ou forneceu, sem restrições, serviço 

similar ao objeto do presente termo de referência. A comprovação será feita 

por meio de apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade 

técnica fornecido por Órgão da Administração Pública ou Entidade Privada, 

devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado da empresa ou órgão 

tomador; 

5.1.1. Os serviços de emissão de certificados digitais atestados devem ter sido 

realizados sob o âmbito da cadeia ICP-Brasil; 

5.2. A licitante deve estar credenciada como Autoridade Certificadora ou 

Autoridade de Registro da cadeia ICP-Brasil; 

5.2.1. A comprovação deste requisito será realizada através de consulta ao 

site do ITI; 

6. DA VISITA TÉCNICA 

6.1. Não se aplica. 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

7.1. A proposta deverá ser apresentada, com valores em real, redigida em 

português, em formulário oficial da empresa, que contenha a razão social, 

endereço, telefone, e-mail, fax e CNPJ e nela deverão constar os requisitos a 

seguir especificados: 
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Item 
Especificação 

do Objeto 
Cód. 
SIGA 

Qtde 
Estimada 

Total 

Preço 
Unitário 

(R$) 

Preço 
Total 
(R$) 

Classific. 
Contábil 

1 

Emissão de certificado digital 
ICP-Brasil para pessoa física, 
tipo A3, sem mídia, com 
validade de 3 (três) anos. 
Item 3.2.2.1. 

141252 25   Serviço 

2 

Emissão de certificado digital 
ICP-Brasil para pessoa física, 
tipo A3, com mídia, com 
validade de 3 (três) anos. 
Item 3.2.2.2 

148867 50   Serviço 

3 

Emissão de certificado digital 
ICP-Brasil para pessoa jurídica, 
tipo A1, sem mídia, com 
validade de 1 (um) ano. 
Item 3.2.2.3. 

122372 50   Serviço 

4 

Emissão de certificado digital 
ICP-Brasil para pessoa jurídica, 
tipo A3, sem mídia, com 
validade de 3 (três) anos. 
Item 3.2.2.3.1. 

140449 25   Serviço 

5 

Emissão de certificado digital 
ICP-Brasil para pessoa jurídica, 
tipo A3, com mídia, com 
validade de 3 (três) anos. 
Item 3.2.2.4.1 

54173 25   Serviço 

6 

Emissão de certificado digital 
ICP-Brasil para equipamento 
servidor com identificação de 
cliente, tipo A1, sem mídia, com 
validade de 1 (um) ano. 
Item 3.2.2.6 

122373 25   Serviço 

7 

Emissão de certificado digital 
ICP-Brasil para aplicação, tipo 
A1, sem mídia, com validade de 
1 (um) ano. 
Item 3.2.2.7 

140451 25   Serviço 

7.2. Os preços ora propostos devem incluir todas as despesas diretas, indiretas, 

benefícios, tributos, contribuições, seguros e licenças de modo a se 

constituírem em única e total contraprestação pelo fornecimento dos materiais 

e serviços; 

7.3. O prazo de validade da proposta deve ser de 60 (sessenta) dias corridos, a 

contar da data da sua entrega no CONTRATANTE (Art. 64, §3º, da Lei Federal 

nº 8.666/1993). 
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8. DO REAJUSTAMENTO 

8.1. O reajuste será adotado, obrigatoriamente, como forma de compensação dos 

efeitos das variações inflacionárias, desde que decorrido 12 (doze) meses, a 

contar da data limite para apresentação da proposta ou da data do último 

reajustamento, de acordo com a Lei Federal 10.192/2001. 

8.1.1. O reajuste do preço contratado levará em consideração o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, divulgado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que vier a 

substituí-lo. 

8.1.2. Compete à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso 

de cada reajuste a ser aprovado pelo Contratante, juntando-se a 

respectiva discriminação dos serviços e memorial de cálculo do 

reajuste, e demais documentos comprobatórios do reajuste pleiteado. 

8.1.3. O reajuste será efetuado por meio de simples apostilamento, nos 

termos do art. 65, §8º, da Lei Federal 8.666/1993, dispensada a análise 

prévia pela Procuradoria Geral do Estado. 

8.2. Os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus, mas que não forem requeridas 

formalmente durante a vigência do contrato, serão considerados renunciadas 

com a assinatura da prorrogação contratual com base no art. 57, inciso II, da 

Lei Federal 8.666/1993, ou com o encerramento do contrato; 

8.3. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após 

a data de apresentação da proposta definitiva e desde que acarretem 

comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste contrato, 

implicarão a revisão de preços para mais ou para menos, adotando-se como 

índice de correção a alíquota prevista na lei respectiva. 

8.4. No caso de prorrogação do contrato sem expressa ressalva no respectivo 

Termo Aditivo do direito da CONTRATADA ao recebimento da importância 

devida à título de reajuste, em qualquer de suas hipóteses, relativa a período 

anterior a sua assinatura, caracterizará renúncia irretratável a este direito. 

9. DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO 

9.1. Pelo serviço a ser consumido sob demanda, a contratada receberá a 

importância de R$............... (valor por extenso) e nele deverão estar inclusos 

todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, 

fretes, material, mão-de-obra, instalações e quaisquer despesas inerentes à 

execução do objeto contratado. 
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9.2. A fatura será apresentada no protocolo do Prodest ou no sistema e-Docs 

(https://e-docs.es.gov.br/) ao destinatário ÓRGÃO “PRODEST - INSTITUTO 

DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO no primeiro dia útil do mês posterior ao da prestação dos 

serviços, juntamente com os comprovantes de quitação fiscal e trabalhista 

relativo ao objeto contratado. 

9.3. Todos os itens serão demandados de acordo com a necessidade da 

contratante e seus respectivos faturamentos dar-se-ão após sua entrega 

definitiva, na ocasião da emissão do certificado digital; 

9.4. Mensalmente, deverá ser disponibilizado relatório que contemple, pelo menos, 
o tipo do certificado, sua validade e o titular para o qual foi emitido. 

 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. A fatura será paga até o 10º (décimo) dia útil após a sua apresentação, sendo 

que o pagamento só poderá ser realizado nos dias 10, 20 ou 30 de cada mês, 

conforme determina o inciso IV do Decreto nº 4662-R e inc. II do art. 1º da 

Portaria SEFAZ nº 34-R de 18 de junho de 2020. 

10.2. Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá a multa financeira: 

𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 𝑋  
12 

100
 𝑋 

𝑁𝐷

360
 

Onde: 

VM = Valor da Multa Financeira. 

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 

ND = Número de dias em atraso. 

11. DOS PRAZOS DE ENTREGA, DA VALIDADE E DA GARANTIA 

11.1. PRAZO DE ENTREGA 

11.1.1. Conforme descrito na especificação detalhada do objeto; 

11.2. PRAZO DE VALIDADE 

11.2.1. Os certificados digitais emitidos devem estar válidos por todo o período 
descrito em suas respectivas especificações técnicas; 
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11.2.2. A CONTRATADA deve manter disponíveis os mecanismos para 
verificar o status de revogação dos certificados digitais até a expiração 
de suas datas de validade; 

11.3. PRAZO DE GARANTIA 

11.3.1. As mídias criptográficas disponibilizadas juntamente com os certificados 

digitais devem possuir garantia de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses; 

11.3.1.1. Em caso de defeito da mídia ou de cancelamento da 

homologação para uso na cadeia ICP-Brasil dentro deste 

período, esta deve ser substituída por outra nova, sem uso, com 

homologação vigente, respeitando os requisitos técnicos 

definidos nesse termo, e ser emitido novo certificado digital, sem 

custo para o CONTRATANTE, com prazo de validade que 

englobe o prazo restante do certificado que estava armazenado 

na mídia original; 

11.3.2. A CONTRATADA deverá garantir a emissão dos certificados digitais 

para os quais já foi realizada sua validação. 

12. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12.1. O prazo de vigência contratual terá início no dia subsequente ao da publicação 

do resumo do contrato no Diário Oficial e terá duração de 12 (doze) meses. 

12.2. A prorrogação poderá ser admitida nos termos do art. 57, inciso II, da Lei 

Federal 8.666/1993, por sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, 

desde que cumpridos os requisitos materiais e formais do citado dispositivo 

legal e do Enunciado CPGE nº 08, disponível na página da Procuradoria Geral 

do Estado. 
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ANEXO I - CHECKLIST PARA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Item Verificação 
Data da 

Verificação  
Responsável Assinatura 

3.1.2 

Todo o processo de 

fornecimento de certificados 

está sendo executado través 

de solução web. 

   

3.2 

Os certificados digitais da 

cadeia ICP-Brasil estão 

sendo fornecidos conforme 

os itens do edital e dentro 

dos prazos estabelecidos. 

  

 

3.3 

As mídias criptográficas 

estão sendo fornecidos 

conforme os itens do edital e 

dentro dos prazos 

estabelecidos. 

  

 

3.4.1 

A CONTRATADA está 

prestando ou tem prestado o 

serviço de atendimento 

técnico, via telefone e e-mail, 

quanto à solicitação, 

instalação, configuração e 

utilização dos certificados 

digitais, por ela emitidos, 

durante todo o período de 

validade dos mesmos. 

  

 

5.2 

A CONTRATADA é 

credenciada como 

Autoridade Certificadora ou 

Autoridade de Registro da 

cadeia ICP-Brasil. 

  

 

12.2.2 

A CONTRATADA está 

mantendo disponível os 

mecanismos para verificar o 

status dos certificados 

digitais até a expiração de 

suas datas de validade. 
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ANEXO II – MODELOS DO EDITAL 

ANEXO II.A - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

___ de _________ de _____. 

PREGÃO Nº ___/_____ 

Empresa: (________Nome da Empresa_____________) 

À (Nome do Órgão) 

Prezados Senhores, 

 

1 - Compõem nossa Proposta os seguintes anexos: 

1.1 - Proposta Comercial Detalhada, com a indicação do preço unitário de cada item e 
do preço global. 

Item 
Especificação 

do Objeto 
Cód. 
SIGA 

Qtde 
Estima

da 
Total 

Preço 
Unitário (R$) 

Preço Total 
(R$) 

Classific. 
Contábil 

1 

Emissão de certificado 
digital ICP-Brasil para 
pessoa física, tipo A3, sem 
mídia, com validade de 3 
(três) anos. 
Item 3.2.2.1. 

141252 25   Serviço 

2 

Emissão de certificado 
digital ICP-Brasil para 
pessoa física, tipo A3, com 
mídia, com validade de 3 
(três) anos. 
Item 3.2.2.2 

148867 50   Serviço 

3 

Emissão de certificado 
digital ICP-Brasil para 
pessoa jurídica, tipo A1, 
sem mídia, com validade 
de 1 (um) ano. 
Item 3.2.2.3. 

122372 50   Serviço 

4 

Emissão de certificado 
digital ICP-Brasil para 
pessoa jurídica, tipo A3, 
sem mídia, com validade 
de 3 (três) anos. 
Item 3.2.2.3.1. 

140449 25   Serviço 
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Item 
Especificação 

do Objeto 
Cód. 
SIGA 

Qtde 
Estima

da 
Total 

Preço 
Unitário (R$) 

Preço Total 
(R$) 

Classific. 
Contábil 

5 

Emissão de certificado 
digital ICP-Brasil para 
pessoa jurídica, tipo A3, 
com mídia, com validade 
de 3 (três) anos. 
Item 3.2.2.4.1 

54173 25   Serviço 

6 

Emissão de certificado 
digital ICP-Brasil para 
equipamento servidor com 
identificação de cliente, tipo 
A1, sem mídia, com 
validade de 1 (um) ano. 
Item 3.2.2.6 

122373 25   Serviço 

7 

Emissão de certificado 
digital ICP-Brasil para 
aplicação, tipo A1, sem 
mídia, com validade de 1 
(um) ano. 
Item 3.2.2.7 

140451 25   Serviço 

1.2 - Documentos exigidos para Habilitação (conforme Anexo III do Edital). 

1.3 - Dados Complementares para Assinatura do Contrato. 

2 - O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da 
data limite para o acolhimento da mesma. 

3 - Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, 
tributos, contribuições, seguros e licenças de modo a se constituírem à única e total 
contraprestação pela execução dos serviços. 

4 - Indicação da modalidade de garantia do contrato, conforme art. 56 da Lei 8.666/1993. 

 

Atenciosamente, 

____________________________ 

Identificação e assinatura 
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ANEXO II.B – DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DO 
INSTRUMENTO CONTRATUAL 

NOME DO RESPONSÁVEL PELO LICITANTE VENCEDOR: 

Nº DE IDENTIDADE/ ÓRGÃO EMISSOR DO RESPONSÁVEL PELO LICITANTE 
VENCEDOR: 

CPF DO RESPONSÁVEL PELO LICITANTE VENCEDOR: 

NACIONALIDADE:                        ESTADO CIVIL:          

CONDIÇO JURDICA DO REPRESENTANTE: ENDEREÇO RESIDENCIAL COMPLETO DO RESPONSÁVEL PELO LICITANTE 

VENCEDOR: 

INDICAÇÃO DO PREPOSTO: (NOME COMPLETO, CPF e CARGO) 

DADOS PARA CADASTRO DA PESSOA JURÍDICA (CREDOR): 

NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA: 

CNPJ DA PESSOA JURÍDICA: 

ENDEREÇO COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA:            E-MAIL:                 TEL: 

BANCO ..........................     AGÊNCIA Nº   ....................    /     DÍG.VER.  
.............................. 

NÚMERO DA CONTA: 

 

Vitória, ____ de __________ de ______. 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura e Carimbo 
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ANEXO II.C – MODELO DE DECLARAÇÃO DO ART. 7º, XXXIII, DA CF 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO 

AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF 

 

Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, que não 
empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. 

 

Ressalva: empregamos menores, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendizes (     ). 

 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

Vitória, ____ de __________ de ______. 

 

________________________________ 

Licitante interessado 
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ANEXO III – EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

Para habilitar-se no certame, após a fase de disputa, o licitante deverá apresentar a 
seguinte documentação: 

1 - DA HABILITAÇÃO 

Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção 
daqueles que, por sua natureza, não contenham validade, e poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por servidor da unidade que 
realizará o Pregão, ou publicação em órgãos da imprensa oficial, não sendo aceitos 
“protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos 
requeridos neste edital. 

Deverá estar prevista no Estatuto ou Contrato Social da licitante a autorização para 
empreender atividades compatíveis com o objeto desta Licitação. 

1.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 

1.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado 
dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 

1.1.3 - Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 
documentação que identifique a Diretoria em exercício; 

1.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente. 

1.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 

1.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão 
conjunta expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 

1.2.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa 
e a do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado). 

1.2.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante. 

1.2.5 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

1.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 



   Governo do Estado do Espírito Santo  

   Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos – SEGER                                                 

   Instituto de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Espírito Santo  

Av. João Batista Parra, 465 - Enseada do Suá - CEP: 29050-925 - Vitória-ES - Tel.: (27) 3636-7164 

www.prodest.es.gov.br                                                              35 
 

1.2.6.1 - Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os 
documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial 
executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos 
documentos relativos à sua matriz. 

1.2.6.2 - Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou 
equiparadas, não se exige comprovação de regularidade fiscal e trabalhista para 
fins de habilitação, mas somente para formalização da contratação, observadas as 
seguintes regras: 

1.2.6.2.1 - A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os 
documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição; 

1.2.6.2.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa; 

1.2.6.2.3 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da 
Administração Pública, ser prorrogado por igual período; 

1.2.6.2.4 - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de 
certidões comprobatórias de regularidade fiscal e trabalhista, a licitante poderá 
apresentar à Administração outro documento que comprove a extinção ou 
suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 
do Código Tributário Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido 
de certidão; 

1.2.6.2.5 - Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 
(dez) dias, contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo 
anterior, para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal e 
trabalhista; 

1.2.6.2.6 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da 
Administração Pública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, se 
demonstrado pela licitante a impossibilidade de o órgão competente emitir a 
certidão; 

1.2.6.2.7 - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da 
documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
dos incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/1993, sendo 
facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas 
contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
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1.3 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

1.3.1 Comprovação de que a licitante fornece ou forneceu, sem restrições, serviço 
similar ao objeto do presente termo de referência. A comprovação será feita por 
meio de apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica 
fornecido por Órgão da Administração Pública ou Entidade Privada, devidamente 
assinado, carimbado e em papel timbrado da empresa ou órgão tomador; 

1.3.1.1 Os serviços de emissão de certificados digitais atestados devem ter sido 
realizados sob o âmbito da cadeia ICP-Brasil; 

1.3.2 A licitante deve estar credenciada como Autoridade Certificadora ou Autoridade 
de Registro da cadeia ICP-Brasil; 

1.3.2.1 A comprovação deste requisito será realizada através de consulta ao site do 
ITI; 

1.4 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

1.4.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes ao último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta. 

1.4.1.1 No caso de sociedade anônima e de outras empresas obrigadas à publicação, 
deverá ser apresentada a cópia da publicação, na imprensa oficial, do Balanço 
e das Demonstrações Contábeis, além da ata de aprovação devidamente 
registrada na Junta Comercial. 

1.4.1.2 Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço e das 
Demonstrações Contábeis, deverão ser apresentadas cópias legíveis dessas 
peças, bem como dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, 
registrado na Junta Comercial ou no órgão competente. 

1.4.1.3 No caso de Livro Diário expedido através do Sistema Público de Escrituração 
Digital – SPED, deverá ser apresentado além do Balanço e das 
Demonstrações Contábeis, registrado no órgão competente, o termo de 
abertura e de encerramento do Livro Diário e o Recibo de Entrega de 
Escrituração Contábil Digital emitido pelo referido sistema. 

1.4.1.4 Consideram-se “já exigíveis” as Demonstrações Contábeis e o Balanço 
Patrimonial referentes ao exercício social imediatamente antecedente ao ano 
da licitação, quando a data de apresentação dos documentos de habilitação 
ocorrer a partir de 01 de maio (art. 1.078, I, do Código Civil), mesmo no caso 
de licitantes obrigados ao SPED, devendo ser desconsiderado prazo superior 
para transmissão das peças contábeis digitais estabelecido por atos 
normativos que disciplinam o citado SPED (conforme entendimento do TCU, 
Acórdãos 1999/2014 e 119/2016, ambos do Plenário).  
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1.4.1.5 Empresa que, de acordo com a legislação, não tenha apurado as 
demonstrações contábeis referentes ao seu primeiro exercício social, deverá 
apresentar balanço de abertura, levantado na data de sua constituição, 
conforme os requisitos de legislação societária e comercial. 

1.4.2 Para ser habilitado o Licitante deverá alcançar o Índice de Liquidez Geral - ILG, o 
Índice de Solvência Geral – ISG e o Índice de Liquidez Corrente – ILC igual ou 
maior do que 1,00 (um), apurados a partir dos dados expressos no Balanço 
Patrimonial e Demonstrações Contábeis, pelas fórmulas seguintes: 

 

𝐼𝐿𝐺 =  
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝐴𝐶) + 𝑅𝐸𝐴𝐿𝐼𝑍Á𝑉𝐸𝐿 𝐴 𝐿𝑂𝑁𝐺𝑂 𝑃𝑅𝐴𝑍𝑂 (𝑅𝐿𝑃)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝑁Ã𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝑁𝐶)
 

 

𝐼𝑆𝐺 =   
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝑇𝑂𝑇𝐴𝐿 (𝐴𝑇)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝑁Ã𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸  (𝑃𝑁𝐶)
 

 

ILC =  
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝐴𝐶)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶)
 

1.4.2.1 As memórias de cálculo de cada índice devem ser anexadas pelo licitante à 
documentação relativa à qualificação econômico-financeira. 

1.4.2.2 Os licitantes que apresentarem resultado menor do que 1,00 (um) em qualquer 
dos índices referidos serão considerados habilitados se, conjuntamente com 
os documentos de habilitação, comprovarem patrimônio líquido mínimo de 
10% (dez por cento) ou prestarem garantia equivalente a 1% (um por cento) 
do valor estimado para a contratação, considerado o período de doze meses. 

1.4.3 Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, observada a data de validade definida no 
instrumento.  

1.4.3.1 No caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a certidão 
deverá apresentar data de emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias 
anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação.  

1.4.3.2 Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou 
extrajudicial, deverá ser apresentada, por meio da documentação apropriada, 
a sentença homologatória do plano de recuperação judicial, além do 
cumprimento dos demais requisitos de habilitação constantes neste Edital 

1.5 DA DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII, ART. 7º, DA CF/88 

1.5.1 Declaração de que inexiste, no quadro funcional da empresa, menor de dezoito 
anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de 
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dezesseis anos executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir dos quatorze anos (Lei 9.854/1999), conforme modelo constante no Anexo 
II do Edital. 

2 DAS REGRAS RELATIVAS AO CRC/ES 

2.3 Os licitantes que desejarem se cadastrar perante o Cadastro de Fornecedores do 
Estado do Espírito Santo (CRC/ES) deverão seguir as regras estabelecidas pelo 
Decreto Estadual 2.394-R/2009 e demais normas complementares. 

2.4 Os licitantes cadastrados no CRC/ES poderão deixar de apresentar a 
documentação exigida nos itens 1.1 e 1.2. 

2.5 Somente serão dispensados os documentos exigidos no item 1.2, que se 
encontrarem dentro do prazo de sua validade. 

2.6 Caso algum documento apresentado junto ao CRC/ES já esteja vencido, esse 
deverá ser apresentado junto ao Pregoeiro para fins de comprovar sua regularidade 
habilitatória. 

2.7 O CRC/ES não exime os interessados de apresentar a documentação relativa à 
qualificação técnica (item 1.3) exigida, salvo se previamente encaminhada ao 
Núcleo de Cadastro e devidamente cadastrada. 

2.8 Em todo o caso, fica o licitante - cadastrado ou habilitado parcialmente - obrigado a 
declarar, sob as penalidades legais, a eventual ocorrência de fato superveniente 
impeditivo de sua habilitação. 

2.9 Declarando o licitante que possui cadastro no CRC/ES, competirá ao Pregoeiro 
verificar a veracidade da afirmação por meio de consulta ao referido Sistema, 
devendo ser juntados aos autos os comprovantes da consulta. 

3 DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESAS OU EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS 

3.3 A comprovação da condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
equiparada deverá ser apresentada à época da contratação e será feita na forma 
dos itens seguintes. 

3.4 Licitantes optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei 
Complementar 123/2006: 

3.4.1 Comprovante de opção pelo Simples obtido no site do Ministério da Fazenda, 
(http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/Consult
aOptantes.app/ConsultarOpcao.aspx) ou do site do SINTEGRA 
(http://www.sintegra.gov.br), desde que o comprovante de fato ateste a opção pelo 
Simples. 
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3.4.2 Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum 
dos impedimentos previstos do § 4º do art. 3º da LC 123/2006. 

3.5 Licitantes não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

3.5.1 Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE 
comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II 
do art. 3º da LC 123/06; 

3.5.2 Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – 
DIPJ e respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 

3.5.3 Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica – CNPJ; 

3.5.4 Cópia do contrato social e suas alterações; e 

3.5.5 Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum 
dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do art. 3º da LC 123/06. 

3.6 Os documentos aos quais se refere este item somente deverão ser apresentados 
após a convocação para assinar o contrato, ainda que as microempresas, e 
pequenas empresas ou equiparadas não optantes pelo Sistema Simples Nacional 
de Tributação possuam habilitação parcial no CRC/ES. 

3.7 O licitante que invocar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte 
e não apresentar os documentos comprobatórios respectivos ficará impedido de 
licitar e de contratar com o Estado do Espírito Santo, e será descredenciado do 
CRC/ES, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas fixadas neste edital 
e das demais cominações legais, incluindo a sanção penal prevista no art. 93 da 
Lei 8.666/1993, quando for o caso. 

3.8 Em caso de empresário ou sociedade empresária submetida ao registro obrigatório 
na Junta Comercial, fica dispensada a apresentação da cópia do contrato social e 
suas alterações, desde que seja apresentada a Certidão Simplificada da Junta 
Comercial da qual conste o enquadramento como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou equiparada, expedida em prazo não superior a 15 dias da data 
marcada para a abertura das propostas.  

3.9 A licitante Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante pelo 

Simples Nacional que porventura venha a ser contratada deverá atender ao que 

dispõem os arts. 17, inciso XII, 30, inciso II e § 1º e 31, inciso II, da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, comunicando à Receita 

Federal, sendo o caso, no prazo legal, sua exclusão do Simples Nacional, sob pena 

de aplicação das sanções contratuais previstas e retenção na fonte de tributos e 

contribuições sociais, na forma da legislação em vigor. 
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ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

Contrato nº ___/_____ 
Pregão Eletrônico nº ___/_____ 
Processo nº 2022-SNJ8M 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 
O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, POR 
INTERMÉDIO DO PRODEST E A EMPRESA 
....................................... PARA A 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMISSÃO 
DE CERTIFICADOS DIGITAIS. 

 

O INSTITUTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO ESTADO 
DO ESPIRITO SANTO – PRODEST, adiante denominado CONTRATANTE, autarquia 
da Administração Indireta do Poder Executivo, inscrita no CNPJ sob o nº 
________________, com sede na _________ (endereço completo) _________, 
representada legalmente pelo seu  (Secretário / Dirigente do órgão ) ________(nome, 
nacionalidade, estado civil, profissão)_________, CPF/MF no ________________, 
residente e domiciliado ________(endereço completo)________, e a Empresa 
_____________________, doravante denominada CONTRATADA, com sede 
________(endereço completo)________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________ 
neste ato representada pelo ________(condição jurídica do representante)________ Sr. 
_________(nome, nacionalidade, estado civil, profissão)__________ ajustam o presente 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMISSÃO DE CERTIFICADOS 
DIGITAIS, nos termos da Lei 8.666/1993, de acordo com os termos do processo acima 
mencionado, parte integrante deste instrumento independente de transcrição, 
juntamente com a Proposta apresentada pela CONTRATADA, ficando, porém, 
ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que contrariem as 
disposições deste CONTRATO, que se regerá pelas Cláusulas seguintes. 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de emissão de 
certificados digitais ICP-Brasil, incluindo fornecimento de mídias criptográficas, 
conforme discriminado no Termo de Referência que integra o Anexo I deste Contrato. 

1.2 Integram este Contrato, como partes indissociáveis e independentemente de 
transcrição, os seguintes anexos: 

a) Edital e todos os seus Anexos; 
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b) A Proposta Comercial da Contratada. 

2 CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob a modalidade empreitada por 
preço global, nos termos do art. 10, II, “a” da Lei 8.666/93. 

3 CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO 

3.1 Pelo serviço a ser consumido sob demanda, a contratada receberá a importância de 
R$............... (valor por extenso) e nele deverão estar inclusos todas as espécies de 
tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão-de-obra, 
instalações e quaisquer despesas inerentes à execução do objeto contratado. 

3.2 As condições e critérios para revisão e reajuste estão previstas na Cláusula Nona. 

4 CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 A Contratante pagará à Contratada pelo serviço efetivamente prestado no mês de 
referência, vedada a antecipação, na forma abaixo: 

4.1.1 A fatura será paga até o 10º (décimo) dia útil após a sua apresentação. 

4.2 Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes 
termos: 

𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 𝑋  
12 

100
 𝑋 

𝑁𝐷

360
 

Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira. 
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
ND = Número de dias em atraso. 

4.3 Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura 
devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se à respectiva 
discriminação dos serviços efetuados, o memorial de cálculo da fatura. 

4.4 A liquidação das despesas obedecerá, rigorosamente o, estabelecido na Lei 
4.320/1964, assim como na Lei Estadual 2.583/1971. 

4.5 Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à 
Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer 
ônus ou correção a ser paga pela Contratante. 

4.6 Na hipótese da indisponibilidade temporária do índice, a Contratada emitirá a fatura 
considerando o índice de reajuste utilizado no mês anterior ao de referência, ficando 
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a diferença para emissão “a posteriori”, quando da disponibilidade do índice definitivo, 
para acerto na fatura seguinte, sem reajustes. 

5 CLÁUSULA QUINTA: DO FATURAMENTO 

5.1 A fatura será apresentada no protocolo do Prodest ou no sistema e-Docs (https://e-
docs.es.gov.br/) ao destinatário ÓRGÃO “PRODEST - INSTITUTO DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO no primeiro dia útil do mês posterior ao da prestação dos serviços, 
juntamente com os comprovantes de quitação fiscal e trabalhista relativo ao objeto 
contratado. 

5.2 Todos os itens serão demandados de acordo com a necessidade da contratante e 
seus respectivos faturamentos dar-se-ão após sua entrega definitiva, na ocasião da 
emissão do certificado digital; 

5.3 Mensalmente, deverá ser disponibilizado relatório que contemple, pelo menos, o tipo 
do certificado, sua validade e o titular para o qual foi emitido. 

5.4 Deverá a CONTRATADA apresentar nota fiscal/fatura que: 

5.4.1 Registre o valor dos serviços, o valor líquido da nota e o valor dos impostos 
sujeitos a retenção na fonte, inclusive o ISSQN (quando for o caso), os quais serão 
retidos e recolhidos diretamente pela CONTRATANTE; 

5.4.1.1 A critério da CONTRATANTE, poderá ser exigida da CONTRATADA a 
apresentação das guias de recolhimento de tributos sujeitos a retenção na 
fonte, especialmente no caso de municípios que não a disponibilizem pela 
internet.  

5.4.2 No que se refere a impostos não sujeitos a retenção na fonte, seja instruída com 
anexos que comprovem o recolhimento dos Tributos incidentes, relativos ao 
faturamento do mês imediatamente anterior ao do faturamento que estiver sendo 
apresentado; 

6 CLÁUSULA SEXTA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

6.1 O prazo de vigência contratual terá início no dia subsequente ao da publicação do 
resumo do contrato no Diário Oficial e terá duração de 12 (doze) meses. 

6.2 A prorrogação poderá ser admitida nos termos do art. 57, II, da Lei 8.666/1993, por 
sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, desde que cumpridos os 
requisitos materiais e formais do citado dispositivo legal e do Enunciado CPGE nº 08, 
disponível na página da Procuradoria Geral do Estado. 

7 CLÁUSULA SÉTIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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7.1 Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato 
correrão na atividade 04.126.0050.2254, Elemento Despesa 339040-34, do 
orçamento do PRODEST para o exercício de 2022. 

8 CLÁUSULA OITAVA: DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

8.1 A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual no valor de R$ _____ 
(_________), na modalidade de __________, correspondente a 5% (cinco por cento) 
do valor total do contrato, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis do início de sua 
vigência. 

8.2 Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no contrato e na regulamentação 
vigente, a garantia poderá ser utilizada para o pagamento de: 

8.2.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;   

8.2.2 Prejuízos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato; 

8.2.3 Multas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; 

8.2.4 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas, 
quando couber. 

8.3 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger 
um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual. 

8.4 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, nas mesmas condições e 
parâmetros da contratação, evitando-se a interrupção da continuidade da cobertura 
pela garantia. 

8.5 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente, a CONTRATADA obriga-se 
a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
data em que for notificada. 

8.6 A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia 
acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato 
por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento), o qual poderá ser glosado 
de pagamentos devidos. 

8.6.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o 
bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por 
cento) do valor anual do contrato, a título de garantia. 

8.6.2 A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com 
base nesta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, 
sem prejuízo da manutenção da multa aplicada. 
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8.7 Será considerada extinta e liberada a garantia: 

8.7.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da CONTRATANTE de que a CONTRATADA cumpriu todas as 
obrigações contratuais;  

8.7.2 No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será 
ampliado, nos termos da comunicação. 

9 CLÁUSULA NONA: DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

9.1 Compete à Contratada: 

9.1.1. Executar o serviço ajustado nos termos da Cláusula 1ª, por intermédio exclusivo 
de seus empregados; 

9.1.2. Utilizar, na execução do serviço contratado, pessoal que atenda, dentre outros, 
aos seguintes requisitos: 

(a) qualificação para o exercício das atividades que lhe forem confiadas; 

(b) bons princípios de urbanidade; 

(c) pertencer ao seu quadro de empregados; 

9.1.3. Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente Contrato, de 
tudo dando ciência à Contratante, respondendo integralmente por sua omissão; 

9.1.4. Observar, após a comunicação feita pela Contratante, o prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas para sanar o defeito no local dos serviços; 

9.1.5. Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigida na licitação. 

9.1.6. Visando ao regular cumprimento do contrato firmado com a Administração Pública, 
o CONTRATADO, nos termos do Decreto Estadual nº 4.251-R/2018, se obriga a efetivar 
a contratação de mão-de-obra necessária à execução da obra ou serviço advinda do 
sistema penitenciário estadual, no percentual de 6% (seis por cento) da mão-de-obra 
total para a execução do objeto contratual, nos termos do art. 36 da Lei 7.210/1984.  

b.1) Para tanto, deverá o CONTRATADO, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 
contados a partir da assinatura do contrato, formular pedido por escrito ao 
CONTRATANTE, onde especificará a quantidade e os serviços que serão prestados 
pelos trabalhadores a serem contratados.   

b.2) No prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir do requerimento 
formulado pelo CONTRATADO, onde especificará a quantidade e os serviços que serão 
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prestados pelos trabalhadores a serem contratados, o CONTRATANTE se obriga a 
apresentar a relação dos trabalhadores aptos à contratação.  

b.3) Visando ao cumprimento da obrigação acima mencionada, o CONTRATANTE, no 
prazo máximo de 02 (dois) dias corridos, contados do requerimento formulado pelo 
CONTRATADO, solicitará à SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA – SEJUS – a 
relação dos trabalhadores aptos à contratação, considerando a quantidade e os serviços 
que serão prestados pelos trabalhadores a serem contratados, devendo a SEJUS 
fornecer por escrito a relação solicitada, assim como as respectivas contas para os 
depósitos dos salários dos trabalhadores, no prazo máximo de 08 (oito) dias corridos, 
contados da solicitação, nos termos do art. 37 da Lei 7.210/1984. 

b.4) O atraso na formalização da contratação da mão-de-obra mencionada, por culpa 
exclusiva do CONTRATANTE ou da SEJUS, não ensejará qualquer gravame ou 
penalidade ou CONTRATADO. O não cumprimento dessa obrigação, por parte do 
CONTRATADO, importará em rescisão do contrato firmado com a Administração 
Pública, sem prejuízo das demais consequências previstas na Lei 8.666/1993. 

9.1.7  Entregar o objeto contratado de acordo com o previsto nas especificações 
constantes do Termo de Referência, do instrumento contratual e do Edital. 

9.1.8 Responsabilizar-se pela regular quitação de taxas de licenças para execução dos 
serviços, dependentes de quaisquer autoridades federais, estaduais e/ou municipais. 

9.1.9 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessárias nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado 
do contrato 

9.1.10. Observar as disposições da Portaria SEGER nº 49-R. 

9.1.11. Adotar todas as providências necessárias para regularização de seu regime 
tributário junto aos órgãos competentes. 

9.2. Compete à Contratante: 

9.2.1. Disponibilizar à CONTRATADA, quando solicitado, toda a documentação e 
informações inerentes ao objeto contratado. 

9.2.2. Efetuar o pagamento do preço previsto nos termos deste contrato; 

9.2.3. Definir os locais em que serão executadas as tarefas ajustadas; 

9.2.4. Designar servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução dos serviços. 

9.2.5. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas na execução do objeto, para que sejam providenciadas as devidas correções. 

9.2.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades que venham 
ocorrer, em função da execução do objeto. 
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10 CLÁUSULA DÉCIMA: DA REVISÃO E DO REAJUSTE 

10.1 A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a 
parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à 
formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração ou minoração de 
seus encargos. 

10.1.1 Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos 
requisitos referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à 
modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de 
cálculo a ser apresentada pela parte interessada. 

10.1.2 Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados 
de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao 
tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes 
exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, 
na hipótese de reajustamento. 

10.1.3 Não será concedida a revisão quando:  

10.1.4 A revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de análise 
pela Secretaria de Estado de Controle e Transparência – SECONT e Procuradoria 
Geral do Estado. 

10.2 O reajuste será adotado, obrigatoriamente, como forma de compensação dos 
efeitos das variações inflacionárias, desde que decorrido 12 (doze) meses, a contar 
da data limite para apresentação da proposta ou da data do último reajustamento, de 
acordo com a Lei 10.192/2001. 

10.2.1 O reajuste do preço contratado levará em consideração o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor - INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

10.2.2 Compete à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada 
reajuste a ser aprovado pelo Contratante, juntando-se a respectiva discriminação 
dos serviços e memorial de cálculo do reajuste, e demais documentos 
comprobatórios do reajuste pleiteado. 

10.2.3 O reajuste será efetuado por meio de simples apostilamento, nos termos do art. 
65, § 8º, da Lei 8.666/93, dispensada a análise prévia pela Procuradoria Geral do 
Estado. 

10.3 A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a 
data de apresentação da proposta definitiva e desde que acarretem comprovada 
repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste contrato, implicarão a revisão 
de preços para mais ou para menos, adotando-se como índice de correção a alíquota 
prevista na lei respectiva. 

10.4 As revisões e reajustes a que o contratado fizer jus mas que não forem requeridas 
formalmente durante a vigência deste Contrato serão consideradas renunciadas com 
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a assinatura da prorrogação contratual com base no art. 57, II, da Lei 8.666/93, ou 
com o encerramento do Contrato.   

10.5 No caso de prorrogação deste Contrato sem expressa ressalva no respectivo 
Termo Aditivo do direito da Contratada ao recebimento da importância devida à título 
de reajuste ou revisão, em qualquer de suas hipóteses, relativa a período anterior a 
sua assinatura, caracterizará renúncia irretratável a esse direito. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à 
aplicação de multa de mora, nas seguintes condições: 

11.1.1 Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a 
incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não 
atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado; 

11.1.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de 
execução do contrato; 

11.1.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no item 10.2 
deste edital e na Lei 8.666/1993. 

11.2 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes 
sanções ao licitante contratado: 

a. advertência; 

b. multa compensatória por perdas e danos, no montante de até 10% (dez por 
cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular; 

c. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos 
termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/93; 

d. impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais, especificamente nas hipóteses em 
que o licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, nos termos do art. 7º da Lei nº 
10.520/2002 e o art. 28 do Decreto 2.458-R/2010; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, em toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 



   Governo do Estado do Espírito Santo  

   Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos – SEGER                                                 

   Instituto de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Espírito Santo  

Av. João Batista Parra, 465 - Enseada do Suá - CEP: 29050-925 - Vitória-ES - Tel.: (27) 3636-7164 

www.prodest.es.gov.br                                                              48 
 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”. 

11.2.1 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são cumulativas 
entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por 
perdas e danos (alínea “b”). 

11.2.2 Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a autoridade 
competente submeterá sua decisão ao Secretário de Estado de Gestão e 
Recursos Humanos - SEGER, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante 
a Administração Pública Estadual. 

11.2.3 Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo 
Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, competirá ao 
órgão promotor do certame, por intermédio de sua autoridade competente, decidir 
sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias. 

11.2.4 Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste 
item, competirá ao órgão promotor do certame proceder com o registro da 
ocorrência no CRC/ES, e a SEGER, no SICAF, em campo apropriado. No caso 
da aplicação da sanção prevista na alínea “d”, deverá, ainda, ser solicitado o 
descredenciamento do licitante no SICAF e no CRC/ES. 

11.3 As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as 
seguintes regras: 

a. Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do 
certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação 
de defesa prévia; 

b. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso 
de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado 
reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção 
que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

c. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a 
contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que 
o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser 
observada a regra do art. 110 da Lei 8.666/1993; 

d. O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças 
de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do 
contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local 
anteriormente indicado, na ausência da comunicação; 

e. Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua 
apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e 
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adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do 
licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei 8.666/1993; 

f. O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à 
análise da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo. 

11.4 Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela 
Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores 
devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do 
contrato; 

11.5 Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem 
também a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda 
ser descontados da garantia prestada pela contratada; 

11.6 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor 
residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da 
diferença. 

11.7 Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer 
atos lesivos à administração pública na licitação ou na execução do contrato, nos 
termos da Lei 12.846/2013, será objeto de imediata apuração observando-se o 
devido processo legal estabelecido no marco regulatório estadual anticorrupção. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE 
FISCAL OU TRABALHISTA 

12.1 Constatado que o CONTRATADO não se encontra em situação de regularidade 
fiscal ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis 
regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o 
procedimento de aplicação de sanções. 

12.2 Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não 
seja aceita a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da 
tramitação do procedimento de aplicação de sanções. 

12.3 Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo CONTRATADO, será 
imposta multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado. 

12.4 Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa 
não regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir 
sobre iniciar ou não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-
lo se reputar que a extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos prejuízos 
ao interesse público. 

12.5 Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o 
CONTRATANTE informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado 
sobre os créditos em favor da empresa, antes mesmo da notificação à empresa. 
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13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOS ADITAMENTOS E DA RESCISÃO 

13.1 A rescisão do Contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos 
arts. 78 e 79 da Lei 8.666/1993, com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o 
caso. 

13.2 O presente contrato poderá ser aditado, estritamente, nos termos previstos na Lei 
8.666/1993, após manifestação formal da Procuradoria Geral do Estado. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS RECURSOS 

14.1 Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos 
nos termos do art. 109 da Lei 8.666/1993. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

15.1 O ________(setor administrativo)_______ designará formalmente o servidor 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, 
competindo-lhe atestar a realização do serviço contratado, observando as 
disposições deste Contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento. 

15.2 O recebimento do serviço ocorrerá da seguinte forma: 

(a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 02 (dois) dias da 
comunicação escrita do contratado; 

(b) Definitivamente, pelo ________(setor administrativo)_______, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
______(quantidade de dias)____ . 

16 CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS PRAZOS DE ENTREGA, DA VALIDADE E 
DA GARANTIA 

16.1 PRAZO DE ENTREGA 

16.1.1 Conforme descrito na especificação detalhada do objeto; 

16.2 PRAZO DE VALIDADE 

16.2.1 Os certificados digitais emitidos devem estar válidos por todo o período descrito em suas 
respectivas especificações técnicas; 

16.2.2 A CONTRATADA deve manter disponíveis os mecanismos para verificar o status de 
revogação dos certificados digitais até a expiração de suas datas de validade; 
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16.3 PRAZO DE GARANTIA 

16.3.1 As mídias criptográficas disponibilizadas juntamente com os certificados digitais devem 
possuir garantia de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses; 

16.3.1.1 Em caso de defeito da mídia ou de cancelamento da homologação para uso na cadeia 
ICP-Brasil dentro deste período, esta deve ser substituída por outra nova, sem uso, 
com homologação vigente, respeitando os requisitos técnicos definidos nesse termo, 
e ser emitido novo certificado digital, sem custo para o CONTRATANTE, com prazo 
de validade que englobe o prazo restante do certificado que estava armazenado na 
mídia original; 

16.3.2 A CONTRATADA deverá garantir a emissão dos certificados digitais para os quais já foi 
realizada sua validação. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

17.1 Representará a Contratada na execução do ajuste, como preposto, 
______________(nome completo, nacionalidade, profissão e estado civil do 
representante da empresa). 

18 CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO 

18.1 Fica eleito o foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo, para 
dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste 
instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

E, por estarem justos e contratados, assinam eletronicamente, para que produza seus 
efeitos legais. 

Vitória, ____ de __________ de ______. 

_________________________________ 

CONTRATANTE 

_________________________________ 

CONTRATADA 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ........../2022 

FIRMADO ENTRE O PRODEST E A ................................ 

ANEXO I DO CONTRATO 

DETALHAMENTO DO OBJETO 

A ser preenchido com base no Anexo I do Edital de Pregão e proposta apresentada 
pelo licitante vencedor. 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ........../2022 

 

FIRMADO ENTRE O PRODEST E A ................................ 

ANEXO II DO CONTRATO 

 

SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO – TERMO DE COMPROMETIMENTO 

a) As partes e seus representantes (empregados, associados, parceiros, 
terceirizados e afins)   deverão conhecer e cumprir a Política de Segurança da 
Informação da PRODEST (disponível para consulta no site 
“seguranca.prodest.es.gov.br”), no que for aplicável e relacionado ao        escopo de suas 
relações com a autarquia, bem como quaisquer outras políticas ou termos adicionais  
relativos à segurança da informação porventura estabelecidos e formalizados entre as 
partes, sob pena de adoção das punições cabíveis (incluindo rescisão contratual, quando 
aplicável). 

b)    As partes e seus representantes deverão tratar com o devido nível de sigilo todas 
as informações às quais terão acesso ou conhecimento, não as comercializando, 
reproduzindo, cedendo ou divulgando para pessoas não autorizadas a acessá-las ou 
conhecê-las.  

c)   O sigilo de informações confidenciais deverá ser mantido durante a vigência da 
relação estabelecida entre as partes e mesmo após seu encerramento, por tempo 
indeterminado ou pelos prazos previstos na legislação em vigor – exceto se estritamente 
necessário para cumprimento de obrigações contratuais ou quaisquer outros termos 
formalizados entre as partes, se autorizado pelo proprietário da informação ou 
responsável, ou se requerido por força de lei ou mandado judicial. 

d) As partes se comprometem mutuamente ao cumprimento da Lei Geral de Proteção 
de Dados (Lei nº 13.709/2018), visando garantir a privacidade/confidencialidade dos 
dados pessoais a serem tratados durante a prestação do serviço objeto deste 
instrumento, no qual a CONTRATADA figurará como “operadora” de dados pessoais 
perante à CONTRATANTE, no contexto da relação entre as partes. 

 

Vitória/ES, [data da assinatura] 

CONTRATADA            CONTRATANTE 

 


